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RESUMO 
 

A pesquisa tem como tema central a acessibilidade arquitetônica como fator de 

oportunidade e igualdade para pessoas com deficiência no Instituto Federal Baiano- 

Campus alagoinhas. Seu objetivo é analisar se o espaço arquitetônico da unidade 

de Alagoinhas está estruturado para garantir a acessibilidade física dos seus alunos, 

docentes e técnico-administrativos com necessidades específicas. Trata-se de uma 

pesquisa de cunho qualitativo, exploratório e descritivo com metodologia APO - 

Avaliação Pós-Ocupação. Para a coleta de dados utilizou-se a entrevista 

semiestruturada, registros fotográficos, a análise walkthrough e os "“as built”". Os 

resultados desta pesquisa mostraram que o Campus está parcialmente acessível 

para as PCD’s, todavia, ainda há muito a ser feito para que a unidade apresente 

efetivos ambientes voltados para a diversidade de necessidades apresentadas pelas 

pessoas com deficiência, podendo iniciar, tais ações e melhorias, estruturando e 

acrescentando nos espaços mais rampas, corrimões e piso tátil, além de buscar 

fomentar cursos voltados para a temática de acessibilidade arquitetônica. Como 

produto, originário dos resultados sinalizados pelo estudo foi elaborado um Guia 

digital de acessibilidade arquitetônica com a proposta de restruturação dos espaços 

arquitetônico do IFBaiano – Campus Alagoinhas, a partir das necessidades 

específicas de acessibilidade física para os seus usuários. Dessa forma e a partir 

desse estudo, o guia possibilitará instrumentos necessários para que o Campus e 

demais unidades, planeje e execulte seus processos de acessiibilidade arquitetônica 

dentro das suas necessidades e respectivas infraestruturas. 

 

Palavras-chaves: Instituto Federal Baiano. Acessibilidade arquitetônica. Inclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

The main theme of this research is architectural accessibility as a factor of 

opportunity and equality for disabled people in Instituto Federal Baiano (Bahia’s 

Federal Institute) campus located in Alagoinhas. The objective of the research is to 

analyze if the architectural space of the facility in Alagoinhas is structured in a way 

that guarantees the physical accessibility of its faculty, students and technical 

administrators with specific needs. This is a qualitative, exploratory and descriptive 

research using the method Post-Occupancy Evaluation. For the collection of data we 

used the semi-structured interview, photographic records, the walk-through analysis 

and the “as builts”. The results of this research show that the campus is partially 

accessible for people with disabilities, although, there is still a lot of things to be done 

in order to make this facility effectively focused on the diversity of needs shown by 

the people with disabilities; able to start those improvements and actions in 

structuring and adding more ramps, handrails and tactile paving to the areas, besides 

promoting courses directed to architectural accessibility. As a product from the 

results shown by this study, we elaborated a Digital Guide of Architectural 

Accessibility that proposed the restructuring of the architectural spaces of IFBaiano - 

Alagoinhas campus, in order to fulfill the specific needs regarding physical 

accessibility of people. Thus, the guide will enable necessary instruments so that the 

campus and the other facilities plan and implement architectural accessibility 

processes within their needs and respective infrastructures. 

 

Keywords: Instituto Federal Baiano. Architectural accessibility. Inclusion. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O processo de construção de uma sociedade inclusiva no Brasil vem ganhando 

força nas últimas décadas com o apoio de movimentos sociais que estão 

mobilizados para discussões em diversos eventos e espaços de decisão, engajados 

por entes públicos e privados. Contudo, de acordo com Mantoan (2015), ainda é um 

grande desafio a ser encarado nos dias atuais, uma vez que, mesmo com a quebra 

de paradigmas ao longo da história, principalmente no tocante às pessoas com 

deficiência (PCD)1, nas salas de aulas ou nos espaços públicos, é necessário incluir 

e estabelecer eficácia nos atendimentos igualitários dessas pessoas para que se 

sintam, de fato, incluídas.  

No Brasil, esse processo foi ganhando espaço e adeptos com os transcritos da 

base dos direitos humanos, além dos avanços, nas últimas décadas, na busca de 

minimizar e superar os desafios impostos pela sociedade, enfrentadas pelas famílias 

e pelas pessoas com deficiência.  

Fruto desses movimentos, a política de educação especial, na perspectiva da 

educação inclusiva, preconiza que todos devem aprender juntos, sem que haja 

qualquer tipo de discriminação (BRASIL, 2008c). Do ponto de vista legal, esse direito 

está enfatizado em diversos documentos, como por exemplo, a Declaração de 

Educação Mundial (UNESCO, 1994), a Constituição Federal (1988), a Declaração 

de Salamanca (UNESCO, 1994), o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 

1990), a Declaração de Guatemala (BRASIL, 1999), entre diversos outros 

instrumentos norteadores. 

Todavia, normas legais nem sempre é garantia de direitos, especialmente em 

um país capitalista, cuja desigualdade emerge, não sendo um fator exclusivo da 

economia, mas também cultural, como afirma Bourdieu (2007). 

Analisando, em perceptiva, a realidade do Brasil, no que diz respeito às 

pessoas com deficiência, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)2 o país possui aproximadamente 47,8 milhões de pessoas com 

algum tipo de deficiência, com maior incidência; segundo os estudos, 05 (cinco) 

                                                           
1
 PCD – Pessoa com Deficiência. Termo utilizado para se dirigir às pessoas com deficiência, adotado 

com a Convenção da ONU (OAB, 2008) 
2
 Estimativas da população residente para os municípios e para as unidades da Federação brasileira, 
com data de referência em 1º de julho de 2017, de acordo com o IBGE (BRASIL, 2010). 

.  
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tipos: auditiva, visual, física, sensorial e a intelectual. Esses dados foram divulgados 

em sua última pesquisa realizada pelo Censo IBGE (BRASIL, 2010).  

Isso significa dizer que 23,9% da população brasileira, que atualmente está 

estimada em 207 milhões de habitantes, necessitam de algum tipo de acessibilidade 

e/ou mobilidade que facilitem sua locomoção no dia a dia. Desse total, segundo o 

censo, considera-se que 3,4% são deficientes visuais, 2,3% têm limitação motora e 

1,4% são deficientes mentais/intelectuais. Diante disso, reflete-se se as ações de 

inclusão estão sendo eficazes para atender essa parcela da população, 

principalmente no que diz respeito ao direito de ir e vir, o direito de frequentar os 

lugares sociais sem dificuldade de acesso, para que essas pessoas não sejam 

excluídas do convívio social.  

Segundo Fortuna (2009) a oportunidade ao acesso físico perpassa por 

questionamentos: “Como posso chegar até o prédio X? Como entrar e me 

movimentar dentro daquele prédio Y? Como me movimentar entre os pisos e entrar 

nos cômodos? Como utilizar as instalações do banheiro? [...]” (FORTUNA, 2009, p. 

15). As situações descritas pelo autor são corriqueiras e vivenciadas diariamente por 

pessoas com limitações físicas, sejam pessoas com deficiência, idosos, obesos e 

outros, que por alguma razão, estão com mobilidade física limitada.  

Sendo esse pesquisador adquirente de sequela de poliomielite (paralisia 

infantil), conheço e convivo com as dificuldades diárias de acessibilidade aos locais 

públicos e privados desde a infância, o que me impulsionou a buscar formas de 

sanar tais dificuldades para mim e para pessoas com limitações físicas nos 

ambientes dos quais frequento e pertenço. 

O conceito de acessibilidade está agregado à cidadania segundo o qual, todo o 

cidadão tem direitos iguais, assegurados, devendo ser respeitado. A acessibilidade 

deriva do latim accessiblitas, que significa “livre acesso, a possibilidade de 

aproximação a algo” (HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 2001, p. 83). 

No Brasil, a acessibilidade como uma das premissas de inclusão social, só veio 

a partir de 1996, quando no país houve significativos avanços com a Lei nº 9.394 - 

Diretrizes e bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), passando a ser 

obrigatória a inclusão de discentes com restrições, no que tange a acessibilidade, na 

rede de ensino, exigindo-se adaptações em todas as escolas e edifícios de uso 

público. Atualmente, essas adaptações estão previstas na Lei Brasileira de Inclusão, 

em seu artigo 3º, inciso I, II e IV (BRASIL, 2015), além de outros Decretos como: 
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Decreto Federal nº 5.296/2004 (CREA, 2004) e Lei nº 10.098/2000 (BRASIL, 2000), 

definindo, por exemplo, critérios básicos para a promoção da acessibilidade e 

mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias 

públicas. 

Na defesa pela inclusão e lutando, desde outrora, pelos direitos das Pessoas 

com Deficiências (PCD’s), destaca-se a primeira pessoa com deficiência a assumir a 

Coordenação Nacional para a Integração das Pessoas com Deficiência (CORDE), 

que hoje foi elevada ao status de Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência, através da Lei nº 11.958/2000, Izabel Loureiro Maior 

(2004) que já defendia o conceito de acessibilidade e mobilidade desde 1991, e 

quando responsável pela pasta Nacional para a Integração das Pessoas com 

Deficiência (CORDE), da Secretaria de Direitos Humanos pontuava que, “[...] no 

imaginário de muitos, a ideia de acessibilidade ficou associada ao usuário de cadeira 

de rodas, mas acessibilidade não é só botar rampa e baixar meio-fio, é promover 

uma maior igualdade de oportunidades" (MAIOR, 2004, p. 02). Ou seja, as pessoas 

com deficiência devem ter oportunidades iguais de acesso aos locais com 

autonomia e dignidade. 

Seguindo essa premissa, a Lei nº 10.098, de 19/12/2000, no seu Art. 2º, inciso 

I, surge com a seguinte norma:  

 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoas com deficiência e com mobilidade 
reduzida. (BRASIL, 2000).   
 

Cabe invocar, ainda, a definição de acessibilidade constante na Norma 

Brasileira de Regulamentação – NBR 9050 de 2004 – Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2004), que a distingue como a “[...] possibilidade e 

condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e 

autonomia de edificações, espaço, mobiliário e equipamento urbano e elementos”- 

NBR 9050 (ABNT, 2015, p. 02). 

Ao longo dos anos, diversas leis, normas e políticas buscaram regulamentar a 

acessibilidade para as pessoas com deficiência, em especial, a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) (BRASIL, 2015) que apresentou mudanças significativas elencando os 
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entraves, atitudes e comportamento quanto à participação social no direito das 

pessoas com deficiência, adentrando nas barreiras arquitetônicas, urbanísticas, 

comunicações e de transporte. 

A LBI foi criada com o propósito de integração, promovendo em todas as 

escolas a inserção das pessoas com deficiência no ensino regular, buscando coibir a 

discriminação e o preconceito, além buscar um maior convívio social, trazendo 

vantagem para todos os indivíduos, uma vez que estes [os indivíduos] aprendem a 

desde cedo conviver com as diferenças e sem preconceitos. 

Embora a LBI venha se fortalecendo e ganhado destaque, sendo uma das 

legislações norteadoras em promover e assegurar as condições de igualdade, os 

direitos e liberdades fundamentais, como é o caso da acessibilidade arquitetônica 

nos órgãos públicos vinculados ao ensino, tanto nas esferas Estaduais, Municipais 

como Federais, não conseguem garantir uma infraestrutura arquitetônica mínima, 

acessível e adequada a estes usuários com deficiência. Sendo, para algumas 

PCD’s, uma dificuldade diária nos balcões de atendimento, nos banheiros públicos, 

nas subidas dos meios fios, calçadas e escadas. Assim, é improtelável a 

necessidade de se adequarem tais espaços públicos com o que determinam os 

princípios constitucionais visando o mínimo de dignidade humana às pessoas com 

deficiência (TANAKA; MANZINI, 2005). 

Considerando tal realidade, buscou-se nesse estudo fazer uma reflexão acerca 

das leis, normas e políticas de inclusão que norteiam a acessibilidade adentrando 

nos aspectos arquitetônicos que limitam e dificultam o direito de ir e vir desse público 

em potencialidade, trazendo como espaço a ser tomado como objeto de estudo o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, campus Alagoinhas 

(IFBaiano), ambiente no qual atuo como servidor há mais de onze anos e que tenta 

se ajustar às necessidades do seu público alunos, docentes e técnico-

administrativos que integram sua comunidade. 

No IFBaiano as barreiras arquitetônicas que limitam o acesso de pessoas com 

deficiência não diferem das comumente encontradas nos prédios públicos. O 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, cujo acrônimo é 

“IFBaiano”, surgiu através da integração das antigas Escolas Agrotécnicas Federais 

de Catu, Guanambi, Santa Inês e Senhor do Bonfim e CEPLAC e localizam-se, em 

sua maioria,em regiões rurais das cidades e foram construídas em um tempo em 

que a acessibilidade arquitetônica não era um ponto relevante a ser considerado.  
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O Instituto cresceu e expandiu-se pela Bahia, atualmente possui 14 campi e 

uma Reitoria, estando presente nas cidades de: Alagoinhas, Catu, Guanambi, Bom 

Jesus da Lapa, Governador Mangabeira, Santa Inês, Itaberaba, Itapetinga, Teixeira 

de Freitas, Uruçuca, Senhor do Bomfim, Xique-Xique, Valença e Salvador/Reitoria, e 

vêm tentando “ajustar” suas instalações para receber grande diversidade de alunos, 

docentes e técnico-administrativos, que ao apresentarem certa dificuldade de 

locomoção ainda esbarram na carência de adaptações em sua infraestrutura. Vejam 

abaixo, na Figura 01 onde o IFBaiano localiza-se geograficamente dentro do Estado. 

 

Figura 01 – Campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano 

Fonte: Google maps (satélite) dos Campi do IFBaiano (2018) 

 

Neste trabalho, trago minha experiência, como servidor técnico-administrativo 

em educação no IFBaiano, e adquirente da sequela de paralisia infantil, como 

condições que legitimam meus anseios sobre a questão da acessibilidade 

arquitetônica dentro do ambiente de trabalho, uma vez que convivo com as 

dificuldades de acesso diariamente, seja por um piso muito liso e escorregadio, uma 

rampa irregular, entre outros obstáculos no cotidiano das minhas atividades 

administrativas.  



20 

 

 

 

Além disso, por participar de inúmeros projetos internos, no que diz respeito à 

acessibilidade, tanto no meu atual ambiente laboral, como em outras unidades do 

Instituto, onde já trabalhei, atuando como pregoeiro, fiscal, presidente em compras 

públicas e, em diversos outros cargos de gestão, apoiando projetos pedagógicos e 

políticas institucionais de inclusão, estruturando diversos setores e cursos, como é o 

caso do Núcleo de Atendimento as Pessoas com Necessidades Específicas 

(NAPNE) em Guanambi, ratifico e superestimo a importância dessa temática. 

Por conviver com as barreiras motoras que a minha deficiência me trouxe, 

adquiri um olhar diferenciado e uma preocupação pelo outro que passa pelos 

mesmos problemas que eu, ou ainda piores. Por essa razão surgiu minha 

inquietação em pesquisar sobre a temática dentro do campus, fazendo emergir 

como pergunta norteadora: A organização do espaço arquitetônico do IFBaiano – 

campus Alagoinhas possibilita a acessibilidade de pessoas com deficiência? 

considerando todos os seus usuários: alunos, docentes e técnico-administrativos, 

que frequentam o instituto diariamente ou ocasionalmente, uma vez que o IFBaiano 

oferece, além dos cursos regulares, em períodos específicos do seu calendário, 

cursos de curta duração, onde recebe uma grande diversidade de pessoas, inclusive 

PCD’s. 

Tendo em vista esse contexto, o trabalho tem com objetivo geral analisar se a 

organização do espaço arquitetônico do IFBaiano – campus de Alagoinhas/Ba 

possibilita a acessibilidade física de pessoas com deficiência considerando todos os 

seus usuários: alunos, docentes e técnico-administrativos. Para isso propõe-se 

mapear a estrutura física do IFBaiano – Campus Alagoinhas no que concerne a 

acessibilidade física dos alunos, docentes e técnico-administrativos, verificando as 

relações desses sujeitos com o uso dos espaços no IF Baiano – Campus 

Alagoinhas: viabilidade e as adversidades para que possamos elaborar um guia 

digital com a restruturação dos espaços arquitetônico, a partir das necessidades 

específicas de acessibilidade física para os seus usuários.  

Desta forma, partimos do pressuposto que o estudo pode contribuir de forma 

significativa para que possamos colaborar na redução dos obstáculos arquitetônicos 

que limitam e dificultam a acessibilidade das pessoas que utilizam os serviços 

diários e estas, possam chegar a qualquer lugar com menos dificuldades e com 

maior autonomia no IFBaiano. O trabalho ainda poderá ser relevante para a 

consolidação e compreensão do processo inclusivo no IFBaiano – Campus 
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Alagoinhas, permitindo um novo olhar na percepção da inclusão e das ações já 

efetivadas e/ou, que ainda necessitam de maiores reflexões e amadurecimento. 

Outro ponto importante a destacar aqui é quanto aos avanços tecnológicos e o 

uso cada vez mais comum de dispositivos móveis, assim propomos, como produto 

desta pesquisa, a elaboração de uma cartilha, que será denomida aqui de “guia 

digital” onde os moldes digitais justifica-se pela segurança, facilidade e comodidade 

aos seus usuários, além da possibilidade deste arquivo (PDF) ficar no repositório do 

IFBaiano, sem custo e sem dependência de outras plataformas que poderiam no 

futuro gerar possíveis riscos (por serem plataformas abertas) na perda do material. 

Por isso optou-se por um “guia digital”, através de uma plataforma segura e 

totalmente online, que é o servidor de rede do próprio IFBaiano. 

Assim, para entender esses questionamentos foi necessário fazer um estudo 

da literatura que versou sobre os aspectos que envolvem a temática pesquisada, 

trazendo alguns dados, como por exemplo, as plantas baixas, fotos e gráficos, além 

de resgatar o percurso histórico do Instituto Federal Baiano. 

Logo, de acordo com a Figura 01, apresentada anteriormente, e as fotos de 

suas unidades no ANEXO D para melhor ilustrar, sabendo que o IFBaiano possui 

campi distantes entre si, chegando a alguns casos com mais de 700km, partindo de 

Salvador/BA e que, a maioria das suas unidades possui logradouros em zonas 

rurais, muitas com difícil alcance, transporte e acesso, limitando a visita “in loco” 

deste pesquisador, optou-se realizar o estudo  na unidade de Alagoinhas. 

Vale salientar que o campus de Alagoinhas foi inaugurado em 2017, cujos 

padrões mínimos de acessibilidade arquitetônica deveriam estar no plano do ideal, 

contudo, infelizmente, ainda há necessidade de ajustes, seguindo as normas ABNT 

NBR 9050 (ABNT, 2004). 

As unidades de Catu, Senhor do Bonfim, Santa Inês e Guanambi foram as 

primeiras a iniciarem a integração entre as antigas Escolas Agrotécnicas Federais e 

têm um dos maiores volumes de alunos matriculados em 2018, conforme demostra 

o Quadro 01 a seguir, proporcionalmente sua quantidade de servidores.  

 

Quadro 01 - Número de alunos e servidores do IFBaiano 

Campi Alunos matriculados  Números de servidores 

Catu 1.710 211 

Guanambi 1.678 197 
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Santa Inês  1.587 156 

Senhor do 
Bomfim 

1.826 187 

Fonte: BRASIL. Plataforma Nilo Peçanha (2018) 

 

Logo, estas unidades mencionadas poderiam ser alvo deste trabalho no que 

diz respeito à busca dos padrões mínimos de acessibilidade arquitetônica, pois as 

mesmas, além do seu tamanho [extensão], têm alunos e servidores suficientes para 

uma pesquisa. Além disso, essas unidades podem também estar sofrendo de 

carências fora das normas contidas na ABNT NBR9050 (ABNT, 2020), como por 

exemplo: a falta de rampas, adaptações em banheiros e nos espaços coletivos, 

inclusão de piso tátil e sinalizações, dentre diversas outras contidas na norma. 

Contudo, entende-se que não há tempo suficiente para se fazer tal abordagem 

nessas Unidades, tendo em vista que, além de outros fatores aqui não elencados, 

busca-se primar pela qualidade da pesquisa no campus Alagoinhas, onde o 

pesquisador encontra-se diretamente alocado.  

Além disso, propõe-se com esse trabalho que o IFBaiano - Campus Alagoinhas 

se torne-se referência dentro do Instituto, no que diz respeito à acessibilidade 

arquitetônica, podendo as demais unidades buscarem nela suas recomendações, 

implantando as respectivas melhorias com as especificidades de cada campus.  

Como resultado da pesquisa apresenta-se o guia digital de acessibilidade 

arquitetônica com a proposta de reestruturação dos espaços arquitetônicos do 

IFBaiano – Campus Alagoinhas, a partir das necessidades de acessibilidade 

arquitetônica dos usuários: alunos, docentes e técnico-administrativos, contendo 

instrumentos necessários para o campus e suas demais unidades no planejamento 

e execução dos processos de acessibilidade arquitetônica dentro da infraestrutura 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano. 

O trabalho encontra-se organizado em 05 (cinco) sessões, além da introdução; 

sendo a segunda sessão uma discussão sobre: a abordagem do percurso histórico 

da Instituição, passando pela primeira fazenda de criação de gados em Catu, 

resgatando a Educação Profissional e Tecnológica, até a chegada do Instituto 

Federal Baiano; na terceira, enfocam-se as políticas de educação inclusiva, 

resgatando os reflexos da acessibilidade arquitetônica, adentrando na política de 

inclusão do Instituto Federal Baiano; na quarta sessão, abordar-se-á a metodologia 



23 

 

 

 

Avaliação Pós-Ocupação (APO), como um conjunto de métodos para avaliação de 

desempenhos de ambientes construídos, trazendo o percurso usado para a 

realização da pesquisa, os respectivos sujeitos e a análise dos dados; na quinta 

sessão, a apresentação do produto, denominado como guia digital de acessibilidade 

arquitetônica. Por fim e não menos importante, a conclusão da pesquisa. 
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2. PERCURSO HISTÓRICO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – IFBAIANO 

 

Esta seção se destina a apresentação do percurso histórico do Instituto 

Federal Baiano - Campus Alagoinhas, passando pela primeira fazenda de criação de 

gados na escola de Catu, chegando às antigas Escolas Agrotécnicas Federais e às 

Escolas Médias de Agropecuária Regional (EMARC’s) até a existência de fato do 

IFBaiano, elencando seus campi, cursos e abordando sobre a Educação Profissional 

e Tecnológica no Instituto, adentrando na política de diversidade e inclusão, que 

constitui elementos norteadores das ações do IFBaiano, trazendo informações 

essenciais sobre a temática de investigação deste trabalho. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, cujo acrônimo é 

IFBaiano, iniciou sua história no final do século XIX ofertando a primeira turma de 

ensino profissional na área agrária, na cidade de Catu-Bahia, através de Lei nº 

75/1895 (IFBAIANO, 2016). Posteriormente, teve como proposta transformar-se em 

uma fazenda de criação de gados, tendo o curso técnico em agropecuária 

implantado pelo Governo da Bahia em 1997 e, de acordo com o Projeto Pedagógico 

de Curso (PPC) do campus de Catu (IFBAIANO, 2017), o modelo da fazenda tinha 

como objetivo promover a criação de gado, através do ensino técnico em 

agropecuária, com enfoque em instruir e capacitar os agricultores e seus respectivos 

filhos na região do Recôncavo Norte. 

A Federalização da fazenda se deu no início de 1918, onde à época foram 

adotadas políticas que consistiam no fornecimento de técnicas pastoris local para a 

comunidade agrícola. Nessa política, foram desenvolvidas atividades de criação de 

gado até 1964, virando, no mesmo ano o Colégio Agrícola de Catu através do 

Decreto nº 53.666/1964 (apud BRASIL, 2018) com intenção de ampliar a educação 

extensiva nas populações rurais, ficando o colégio, a partir dali, subordinado à pasta 

do Ministério da Agricultura. 

Em 1967, mais precisamente em 19 de maio, com um novo Decreto n°60.731 

(BRASIL, 1967), o Colégio foi transferido para a pasta do Ministério da Educação e 

Cultura (MEC), ficando até 1969, depois, passou a ser chamado de Escola. A 

primeira turma formada do curso Técnico em Agropecuária aconteceu em 1971, 

quando seu nome foi alterado novamente, passando a ser chamado de Escola 
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Agrotécnica Federal de Catu em 1979, advindo do Decreto Presidencial de n° 

83.935, permanecendo o nome até 2008. 

 

Foto 01 – Primeira turma do curso técnico em agropecuária: Escola Agrícola de 

Catu (1971) 

 

Fonte: Retirada do site “Xique Sampa” (2014) 

 

Com a Lei de n° 8.670/1993, criaram-se novas Escolas Agrotécnicas Federais, 

sendo elas: Guanambi, Santa Inês e Senhor do Bonfim, todas mantidas e 

subordinadas ao Ministério da Educação. Ainda em 1993, através da Lei n° 8.731 

essas escolas foram transformadas em autarquias, gozando de autonomia 

acadêmica, administrativa e orçamentária. (BRASIL, 1993) 

As Escolas Agrotécnicas Federais tinham por finalidade ofertar ampla 

formação, articuladas com os setores produtivos, especialmente nas áreas de 

agricultura e de agroindústria, buscando a formação dos jovens, adultos e demais 

público em geral, de acordo com o Decreto n° 2.548 (BRASIL, 1998), que 

regulamentou seu Regimento Interno. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia só vieram com a Lei 

n° 11.892 em 2008, sendo a Bahia contemplada com dois (02) Institutos Federais. O 

IFBaiano, constituído inicialmente, pelas Escolas Agrotécnicas Federais de Catu, 

Senhor do Bonfim, Guanambi e Santa Inês e, em 2010, na sua expansão, com as 

unidades de Bom Jesus da Lapa e Governador Mangabeira. Ainda, no mesmo ano 

passou a integralizar a rede, as Escolas Médias de Agropecuária Regional 
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(EMARC’s), criadas e mantidas pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira (CEPLAC), pasta vinculada ao Ministério da Agricultura (BRASIL, 2019a). 

As EMARC’s foram criadas em 1965 na Cidade de Uruçuca/Bahia, com intuito 

de ter um centro de treinamentos e de formação de nível médio, para melhor 

capacitar a mão-de-obra local, buscando preencher as dificuldades encontradas pelo 

sistema educacional, vivenciadas na época pela população em agronegócio no Sul 

da Bahia.   

 

Foto 02 – Vista da instalação da EMARC de Uruçuca/BA (1965) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Retirada do sítio da CEPLAC (2014) 
 

De 1965 a 1980 as EMARC’s, em constante crescimento, transformaram-se em 

centros importantíssimos de ensino Técnico Agropecuário e Industrial, com ênfase 

na formação profissional rural, de grande reconhecimento para a qualificação de 

mão-de-obra.  

Seu crescimento despertou no Governo do Estado da Bahia a busca de 

parceria com o Conselho da CEPLAC e com o Ministério da Agricultura, firmando em 

1980 um modelo único, transferindo as responsabilidades pedagógicas, 

administrativas e financeiras para as unidades das Escolares Polivalentes 

localizadas em Valença, Itapetinga e Teixeira de Freitas. Assim, em 2010 as Escolas 



27 

 

 

 

Médias de Agropecuária Regional (EMARC’s) de Valença, Itapetinga, Teixeira de 

Freitas e Uruçuca passaram a ser administradas pelo Instituto Federal Baiano. 

Já em 2012 o Governo Federal trouxe mais uma expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, prevendo a criação de mais vinte e sete (27) 

campi no Brasil, sendo que, desses campi, quatro (04) seriam para o IFBaiano, que 

através da Portaria de autorização nº 378/2016, foram sediados nas cidades de 

Alagoinhas, Itaberaba, Serrinha e Xique-Xique, (BRASIL, 2016). Hoje, o Instituto 

Federal Baiano se fortalece como multicampi dentro da Bahia e busca fortalecer a 

interiorização da educação profissional e tecnológica, de forma gratuita e pública, 

em diferentes eixos, se inserindo em diversos territórios de identidade como se 

observa no quadro a seguir.  

Por isso, a importância da temática desse trabalho, visto que o percurso 

histórico do IFBaiano, por ser cem por cento no eixo agrário/agropecuário, não lhe 

favoreceu um olhar acessível para a acessibilidade arquitetônica mais inclusiva, não 

por negligência, mas em outrora tal temática não era tão discutida e relevante como 

vem sendo abordada na atualidade. 

O IFBaiano conta em sua estrutura organizacional, atualmente, com quatorze 

(14) campi, uma (01) Reitoria e um (1) campus avançado, todos com autonomia 

pedagógica, administrativa e financeira, sendo eles: Alagoinhas, Guanambi, Bom 

Jesus da Lapa, Teixeira de Freitas, Valença, Governador Mangabeira, Santa Inês, 

Itapetinga, Itaberaba,Serrinha, Senhor do Bonfim, Catu, Uruçuca, Xique-Xique e com 

um campus avançado na Cidade de Medeiros Neto, com a sua Reitoria situada na 

Cidade de Salvador. 
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Quadro 02 - IFBaiano e Territórios de Identidade onde estão inseridos 

 

 

Fonte: (IFBAIANO, 2018a) 

 

Figura 02 – Distrbuição dos campi do IFBaiano no mapa do estado da Bahia 
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Fonte: Adaptado do portal do IFBaiano (2019) 

 

Como já mencionado, o Estado da Bahia foi contemplado com dois (02) 

Institutos Federais, com nomes bastante similares, sendo eles: o Instituto Federal da 

Bahia (IFBA) e o Instituto Federal Baiano (IFBaiano). Contudo, com propostas 

diferentes, mas regidos pela mesma legislação, a Lei de n° 11.892/2008. (BRASIL, 

2019). 

Logo, além do IFBaiano já debruçado aqui nesse trabalho e com eixo nas 

áreas agrárias, agropecuária, conta-se também com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Bahia (IFBA), uma instituição centenária, que atua 

com eixos nas áreas tecnológicas, como por exemplo os cursos de engenharia civil, 

engenharia elétrica industrial, engenharia de Minas, dentre seus diversos outros 

existentes.  

As duas autarquias buscam fortalecer a educação pública gratuita, 

especializada na área profissional, científica e tecnológica dentro do Estado da 

Bahia, sendo que o IFBA esta presente em 22 (vinte e dois cidades) com sua 

Reitoria também em Salvador, enquanto o IFBaiano está presente em 14 (quatorze) 

cidades dentro do mesmo Estado. 

É mister salientar, que ao se buscar uma escola mais inclusiva é pensar numa 

escola para todos, inclusive na seara da acessibilidade arquitetônica, dando a todos 

as mesmas condições de acesso. Por isso, a suma importância da temática desse 

trabalho com a participação efetiva desses atores sociais na construção constante 

do saber. 

O próximo tópico foi destinado a abordar a Educação Profissional e 

Tecnológica no IFBaiano que oferece educação básica, técnica e superior, atuando 

no ensino médio com cursos técnicos integrados, com cursos técnicos pós-médio, 

cursos rápidos de Formação Inicial e Continuada (FIC’s), e de graduação, sendo 

eles os: tecnológicos, bacharelados, licenciaturas e especializações, tanto em nível 

de lato sensu, como stricto sensu.  

 

2.1 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO CONTEXTO DO 

INSTITUTO FEDERAL BAIANO 
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A educação profissional no Brasil passou por muitas transformações, evoluindo 

da mera prática de ofícios voltados a lapidar as demandas das classes menos 

favorecidas, na busca de qualificação profissional, através dos cursos técnicos, que 

por sinal, sempre foi crescente o anseio por mão-de-obra qualificada. 

O marco histórico da educação profissional no Brasil veio com o Decreto nº 

7.566/1909, assinado pelo então Presidente Nilo Peçanha, criando 19 escolas 

técnicas de ensino profissional e gratuita. As chamadas Escolas de Aprendizes 

Artífices (EAA’s), que tinha por finalidade ministrar o ensino de ofício referente às 

especialidades macro industrial de cada Estado e capacitar os operários 

qualificando-os para atuarem nas diversas indústrias brasileiras, como se observa a 

seguir: 

 

[...] formar operários e contra-mestres, ministrando-se o ensino 
prático e os conhecimentos técnicos necessários aos menores que 
pretenderem aprender um officio, havendo para isso ate o numero de 
cinco oficinas de trabalho manual ou mecânico que forem mais 
convenientes e necessárias no Estado em que funcionar a escola, 
consultadas quando possível, as especialidades das industrias 
locais. (BRASIL, 1909). 

 

Com a criação da rede federal (EAA’s), deu-se início ao processo de 

escolarização do ensino profissional, gerando por parte dos governantes desafios de 

ordem política, social, econômica e educacional presentes no país no século XX. 

Esses desafios, fruto da crescente industrialização, da iniciativa de abolição da 

escravatura e de um mercado de trabalho assalariado, representou o início de uma 

política pública nacional de educação profissional (BRASIL, 2018). 

Em meados de 1930, no contexto de governo interino, também chamado de 

governo provisório, que dava por fim a primeira república e iniciava a era Getúlio 

Vargas, ocorreu a primeira transformação das (EAA’s), que eram subordinadas ao 

Ministério dos Negócios, Agricultura, Indústria e Comércio (MAIC) e passou a ser 

supervisionadas pelo Ministério da Educação e Saúde Pública (MES), hoje, 

chamada penas de Ministério da Educação(MEC).  

Só com o advento da Lei n° 11.892 de 2008 é que se instituiu a Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica com criação de diversas 

unidades em todo o Brasil, cuja proposta era ofertar educação profissional e 
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tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, a fim de suprir as demandas 

por trabalhador qualificado (BRASIL, 2008). 

Para Souza (2013), tal iniciativa desencadeou um processo único, rápido da 

rede, sem outro antecedente na história do Brasil, acelerando a formação técnica 

profissional em todo o país.  

Com a expansão da rede e, consequentemente, dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, criados (BRASIL, 2019a), com intuito de 

qualificar os diversos trabalhadores da economia, atuando no desenvolvimento das 

diversas mesorregiões, na busca da construção da cidadania, tendo como pilares o 

compromisso à justiça social, equidade, ética, preservação do meio ambiente, 

gestão democrática e a transparência.  

Houve uma proposta de formação integral anunciada em documento pelo 

Ministério da Educação (MEC) como “[...] um novo modelo em educação profissional 

e tecnológica – Concepções e Diretrizes” (BRASIL, 2008), indicando os Institutos 

Federais como protagonistas no processo para fomento de cidadão emancipado, 

vejamos: 

 

Os Institutos Federais reservam aos protagonistas do processo 
educativo, além de incontestável papel de lidar com o conhecimento 
científico-tecnológico, uma práxis que revela os lugares ocupados 
pelo indivíduo no tecido social, que traz à tona as diferentes 
concepções ideológicas e assegura aos sujeitos as condições de 
interpretar essa sociedade e exercer sua cidadania na perspectiva de 
um país fundado na justiça, na equidade e na solidariedade. 
(BRASIL, 2008). 

 

Hoje, os Institutos Federais estão em mais de 661 unidades da Federação, 

vinculados a 38 Institutos espalhados pelo Brasil (BRASIL, 2019a), levando 

educação gratuita, profissional e tecnológica, fortalecendo a presença da rede de 

ensino, em especial na rede Federal, mostrando-se eficiente na qualidade de ensino 

e ofertas de cursos, configurando-se entre as melhores Instituições em nível de 

ranking mundial.  

Pacheco (2010) ainda destaca que os Institutos Federais foram criados com 

poder autárquico de regime especial com base educacional humanista-técnico-

científica. Sua regulação, supervisão e avaliação são comparadas às Universidades 

Federais. Os IF’s também possuem autonomia pedagógica, administrativa e 
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financeira, estabelecendo seus cursos, currículos e criação de novos campi. Na 

organização curricular, Pacheco (2010), ainda reforça que: 

 

A organização curricular dos Institutos Federais traz para os 
profissionais da educação um espaço ímpar de construção de 
saberes. A possibilidade de dialogar simultaneamente e de forma 
articulada da educação básica até a pós-graduação, trazendo a 
formação profissional como paradigma nuclear, faz com que essa 
atuação acabe por sedimentar o princípio da verticalização. Esses 
profissionais têm a possibilidade de, no mesmo espaço institucional, 
construir vínculos em diferentes níveis e modalidades de ensino, 
buscar metodologias que melhor se apliquem a cada ação, 
estabelecendo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. (PACHECO, 2010, p. 11). 

 

No IFBaiano não poderia ser diferente, pois um dos seus pilares é justamente o 

compromisso com a justiça social, equidade, ética, preservação do meio ambiente, 

gestão democrática e a transparência, prevalecendo em todas as suas unidades há 

autonomia pedagógica, administrativa e financeira.  

De acordo com a divulgação do último Instituto Nacional de Pesquisas e 

Estudos Educacionais (INEP) Anísio Teixeira (2017), que avaliou os Indicadores de 

Qualidade da Educação Superior do ano de 2016, o IFBaiano ficou em 5º (quinto) 

lugar em relação aos Índices Gerais de Cursos (ICG), na posição dos cursos 

superiores em toda a Bahia. Sendo a 1º (primeira) colocada a Universidade Federal 

da Bahia (UFBA), seguindo da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), a 

Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) e a Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB). 

O IFBaiano oferece educação  básica, técnica  e  superior, atuando no ensino 

médio com cursos técnicos integrados (vinculado ao ensino médio), em cursos 

técnicos (para aqueles que já terminaram o ensino médio), cursos rápidos de 

formação inicial e continuada (FIC’s), proejas e de graduação, sendo eles os: 

tecnológicos, bacharelados, engenharias, licenciaturas e especializações, tanto a 

nível de lato sensu como stricto sensu, de acordo com as unidades, cursos e 

modalidades no (ANEXO A), que trata dos cursos por modalidades e unidades.  

Observa-se nesse anexo, que cada unidade do IFBaiano tem sua 

particularidade e cursos ofertados, de acordo com o anseio da comunidade, 
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aprovação em audiências públicas, desenvolvimento regional e suas respectivas 

economias. 

Outro ponto importante a destacar, de acordo com o mapa do Ministério da 

Educação (MEC), é que o Instituto Federal Baiano tem como eixo principal a área 

agraria, agropecuária (BRASIL, 2019), sendo o único Instituto Federal no Brasil que 

em todas as suas unidades, atuam com os cursos principais voltados para tal 

temática, tornando-o a única Instituição Federal no país cem por cento agrários/ 

agropecuária. Alem disso, é que suas unidades se destacam também em cursos 

voltados ao ramo alimentícios, como: engenharia de alimentos, técnicos em cozinha, 

agroindústria e alimentação escolar, nas modalidades de Eduação à Distância 

(EAD), integrado, subsequente e de graduação. 

Outro enfoque, não menos importante, mas que vale a pena trazer a tona, são 

os diversos cursos voltados às perspectivas de agriculturas ambientalmente 

sustentáveis, como é o caso dos cursos de agroecologia, meio ambiente, produção 

vegetal, florestas, cursos estes, desde a modalidade EAD até os do tipo stricto 

sensu oferecidos pelo IFBaiano. 

Nessa perspectiva, segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional, o 

IFBaiano (BRASIL, 2018) visa oferecer educação profissional e tecnológica de 

qualidade, pública e gratuita, nas diversas modalidades de ensino, auxiliando no 

desenvolvimento econômico e social, pautado na qualidade do ensino, pesquisa e 

extensão, preparando seus diversos estudantes, de diversas modalidades para o 

exercício pleno da cidadania. 

Por isso, a importância de adentrar no próximo tópico, pois com as diversas 

modalidades de ensino presentes no IFBaiano, é importante bordar a Política e 

Diversidade e Inclusão da Instituição, que expressa diretrizes norteadoras para 

consolidação de inclusão dentro do Instituto, dentre elas a garantia de recursos 

orçamentário-financeiros, garantia de profissionais especializados para atender às 

PCD’s, os programas de cotas e a criação de diversos setores e programas ligados 

à inclusão, educação e direitos humanos. 

 

2.1.1 Política de diversidade e inclusão no Instituto Federal Baiano 
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A política de diversidade e inclusão exige novos “olhares” da Instituição, sua 

evolução e o aperfeiçoamento de suas práticas. A educação profissional e 

tecnológica veio não só para atender às demandas de mão de obra e/ou elevar as 

escolaridades, mas fazer parte do desenvolvimento nacional, observando o caráter 

sustentável, soberano e inclusivo.  

A Carta Magna brasileira já ratificava em seu inciso IV, art. 3º os objetivos 

fundamentais do bem de todos, sem preconceito de raça, cor, sexo, origem, idade e 

quaisquer outros meios de distinção. Definindo, também, em seu art. 2015 a 

educação para todos e o pleno exercício da cidadania, estabelecendo a igualdade 

de condições do acesso e da permanência (BRASIL, 1988). 

No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, vulgo 

IFBaiano, não é diferente, a Instituição busca atingir o caminho da atualização, do 

acesso e da reestruturação dos seus espaços, na condição de atendimento 

diferenciado e inclusivo a todo o seu público alvo, em especial, para as pessoas com 

deficiência, tanto na educação profissional, como na básica e tecnológica.  

Nesse sentido, o programa pró-cotas do IFBaiano além de reservar 70% de 

suas vagas para alunos de escolas públicas, na perspectiva de inclusão, reserva 

também 5% de vagas em todos os seus cursos para o público com alguma 

deficiência, objetivando fortalecer a inclusão na rede federal de ensino. Essa relação 

ao acesso das pessoas com deficiência encontra-se respaldada pela Resolução nº 

12 do Conselho Superior, aprovado em 09 de Outubro de 2012 - Política da 

Diversidade e Inclusão do IFBaiano (IFBAIANO, 2012). 

Observa-se, que além do programa pró-cotas elencado acima, as suas 

diretrizes também trazem a acessibilidade nos projetos arquitetônicos e/ou aqueles 

já existentes em todos os campi do IFBaiano. Logo, no decorrer do texto, a 

Resolução cria os setores do Programa de Pessoas com Necessidades Específicas 

(PAPNE), que hoje é Núcleo de Atendimento a Pessoa com Necessidades 

Específicas - NAPNE, para assegurar os direitos das pessoas com deficiência, que 

estão transcritos logo a seguir:  

 

A acessibilidade para pessoas com deficiência: sinalização, 
mobilidade, mobiliários, equipamentos, recursos materiais e/ou 
humanos e outras medidas de ordem práticas necessárias para 
garantir a permanência e a continuidade dos estudos. (IFBAIANO, 
2012, p. 17). 
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É importante, frisar, que o IFBaiano esteve preocupado de tal modo, 

determinando sua alteração posterior, através de Ata de Reunião Ordinária do 

Conselho Superior (CONSUP) – ano 2012, alterando a Resolução nº 12 (IFBAIANO, 

2012) e passando a exigir de todas as suas unidades a estruturação dos Núcleos de 

Atendimento à Pessoa com Necessidades Específicas (NAPNE) nos campi, 

(ANEXO B). 

Na proposta dos NAPNE’s, cada núcleo deve contar com uma equipe 

multidisciplinar (assistente social, pedagogo, psicólogo e apoio administrativo) e 

dispor de ambiente com acessibilidade física, espacial e mobiliária, além de recursos 

de tecnologia assistiva para as pessoas com deficiência. 

Não menos importante, destaca-se, também, a preocupação do Instituto 

Federal Baiano em buscar regulamentar outros núcleos de diversidade e inclusão, 

como: 

Programa de Educação em Direitos Humanos (PEDH), que visa efetivar, 

promover e exercer as práticas dos direitos humanos; o Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiro e Indígenas (NEABI), que trabalha com a igualdade e proteção dos 

direitos da pessoa e grupos étnicos atingidos por atos discriminatórios; o Núcleo de 

Estudos de Comunidade Tradicionais (NECT), que visa pesquisar e estudar as 

comunidades ou povos tradicionais, de forma a reconhecer, valorizar e respeitar a 

diversidade socioambiental; o Núcleo de Estudos sobre Diversidade Sexual 

(NEDS), composto por discentes, docentes e técnicos trabalhando com pesquisa e 

extensão com o objetivo de discutir formas de descriminação, preconceito e estigma 

no ambiente escolar; o Núcleo de Estudos de Inclusão à Mulher (NEUMU), que 

trabalha com criação de cursos e projetos voltados à inclusão da mulher em 

desvantagem social e econômica. 

Outros como: o Núcleo de Apoio ao Adolescente sob Medidas 

Socioeducativas (NAMES), que visa possibilitar a ressocialização de adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducacionais, através de cursos que propicie a 

continuidade dos seus estudos, em parceria de convênios, que permitam a 

prestação dos serviços à comunidade no espaço do IFBaiano; o  Programa de 

Inclusão de Jovens e Adultos na Educação Profissional (PIJAEP), que visa a 

formação de cidadão emancipados, preparando-os para atuação no mundo do 
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trabalho;o Núcleo de Educação e Inclusão da terceira Idade (NEITI), destinados à 

pessoas com mais de 60 anos de idade, voltado à educação e formação 

permanentes, proporcionando o fomento à cultura, atividades físicas, lazer e resgate 

de vida de experiência dessas pessoas; o Núcleo de Educação para Apenados 

(NEPA), que visa a educação tanto dos jovens, como dos adultos, em regime aberto 

ou fechado,cumprindo pena em unidades prisional; o Núcleo de Apoio, Prevenção 

e Ressocialização de Adictos (NAPRA), que trabalha com temas referentes às 

drogas ilícitas e não ilícitas dentro e fora do Instituto e por fim, o  Núcleo de 

Educação para Sustentabilidade no Campo (NESC), esse núcleo visa trabalhar 

com a população de campo, como por exemplo, osagricultores, familiares 

extrativista, pescadores, ribeirinhos, artesanais, da reforma agrária, assalariados 

rurais, quilombolas, caiçaras, caboclos e outros que trabalham com materiais rurais 

e/ou produzam materiais, a partir da existênciacomoconvívio da educação de 

campo. 

Nesse sentido, a Política de Diversidade e Inclusão do IFBaiano visa assegurar 

o compromisso no tocante das políticas direcionadas à inclusão, sendo 

desenvolvidas diversas ações para consolidar a democracia, ampliar a cidadania e a 

formação dos estudantes, sejam eles jovens ou adultos, promovendo a igualdade de 

condições de direito. 

Um fato que não se pode deixar de abordar aqui, é que na Resolução nº 12 do 

Conselho Superior/IFBaiano (IFBAIANO, 2012), criou-se a obrigação de suas 

unidades disponibilizem no mínimo 2% (dois por cento) dos seus respectivos 

orçamentos para implementação e manutenção das políticas de diversidade e 

inclusão nos campi. 

Com isso, os gestores devem reservar dos seus respectivos orçamentos o 

percentual supramencionado para atender aos programas elencados na Política de 

Diversidade e Inclusão, como já debruçada. 

Logo, é plausível destacar que o IFBaiano acertou em perceber tal 

necessidade validando percentual 2% (dois por cento). Contudo, para o pesquisador 

deste trabalho, ainda não é o ideal para algumas de suas unidades, uma vez que, 

comparando seus orçamentos no ano dois mil e dezoito na plataforma Nilo Peçanha 

– Base Oficial do Governo Federal observa-se que, em algumas de suas unidades 

tais como:  
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Alagoinhas - orçamento de R$1.010.000,00 (um milhão e dez mil reais), 

Serrinha - orçamento de R$ 1.530.000,00 (um milhão e quietos e trinta mil reais), 

Itaberaba e Xique-Xique com orçamento de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta 

mil reais), são percentuais ainda considerados exíguos, visto que a Política de 

Diversidade e Inclusão proposta e implementada pelo IFBaiano abrange diversos 

outros programas, como: NAMES, NAPNE, NAPRA, já citados aqui, ficando 

exprimida a fatia nos dividendos dos respectivos valores. 

Contudo, mesmo que a Resolução nº 12 (IFBAIANO, 2012) deixe explícito que 

cada gestor de cada unidade poderá adicionar um valor a mais, além dos 2% 

propostos na Resolução nº 12 (IFBAIANO, 2012), com intuito de melhor atender a 

Política de Diversidade e Inclusão, adentrando na política de acessibilidade 

arquitetônica do IFBaiano, ainda observa-se que este percentual é muito pequeno, 

pois em 2014 existiam mais de trinta e quatro pessoas com deficiência em todo o 

IFBaiano, além de outras prováveis limitações ali não abordadas.  

Logo, creio que é importante sua ampliação de forma direta dos percentuais 

trazidas na Resolução nº 12 (IFBAIANO, 2012) do Conselho Superior/IFBaiano. 

Além disso, a Resolução destaca que o IFBaiano mantém núcleos operantes 

específicos na maioria de suas unidades, gerando mais ações, planejamento e 

despesas voltadas a atender as necessidades desses grupos, é o que diz a Revista 

“Bem Baiano”,(IFBAIANO, 2014). 

Assim, mais ações, mais estratégias, gerariam mais despesas, por isso a 

necessidade de talvez se pensar em ampliar os percentuais já discutidos no 

preâmbulo acima. 

Ademais, a Resolução nº 12 (IFBAIANO, 2012), mais uma vez, está 

diretamente relacionada a minha temática que é acessibilidade arquitetônica 

possibilitando de forma direta a permanência e o acesso das pessoas com 

deficiência, excluindo e/ou ao menos diminuindo as barreiras existentes, as quais 

impedem o pleno direito de “ir e vir”, desses indivíduos. A proposta de reestruturação 

dos espaços arquitetônicos do IFBaiano – Campus Alagoinhas e a possibilidade de 

utilização nos demais campi, através do guia digital possibilitariam instrumentos 

necessários para um melhor planejamento nos processos de acessibilidade 

arquitetônica, além de uma melhor execução orçamentária nos processos 

licitatórios, já que estes espaços estariam mapeados, é o que o pesquisador propõe 

nesse estudo.   
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Para isso, é de suma importante compreender as Políticas Públicas em 

Educação Inclusiva e seus reflexos na acessibilidade arquitetônica, discutindo a 

permanência do acesso, as barreiras para os PCD’s existentes, trazendo elementos 

norteadores das lutas sociais e os reflexos da busca pela justiça e conquistas dos 

direitos fundamentais às pessoas com deficiência. É isso que está posto na leitura 

da próxima seção. 

 

3. AS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SEUS 

REFLEXOS NA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA 

 

A luta social é algo desafiador, uma bandeira carregada por diversos 

movimentos sociais na busca da permanência das Políticas Públicas em Educação 

Inclusiva e seus reflexos na acessibilidade arquitetônica, sendo um dos pilares pela 

manutenção da justiça e conquistas dos direitos fundamentais às pessoas com 

deficiência. Esses são os tópicos principais que serão discutidos no decorrer da 

seção a seguir. 

O Brasil tem se esforçado para possibilitar a permanência, o acesso e a 

inclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida específicas, dentro do 

contexto escolar. A luta para se ter uma sociedade mais justa, sem discriminação e 

sem preconceitos vem emergindo de algumas décadas pra cá. Esta questão já era 

um dos pontos observados pelo Senhor Paulo Renato de Souza, Ministro da 

Educação, através do ofício circular nº 277/MEC (ANEXO C), em 1996. 

Ratificando a importância das Instituições de níveis superiores criarem políticas 

educacionais para os PCD’s, tornando-se uma bandeira nos diversos movimentos 

sociais em defesa de uma sociedade mais inclusiva, o que faz pensar que tal 

paradigma é um dos maiores desafios a serem enfrentados pelas instituições 

educativas e sociais no contexto atual. 

Isso porque, seguindo o raciocínio do autor Bianchetti (2008), no que incube à 

educação, caminhou-se para a homogeneidade até se chegar à ideia de 

heterogeneidade. Essa afirmação baseou-se nos estudo de Suchodolski (1976), 

elucidado no século XVI à pedagogia, que por sinal, era soberana e essencialista, 

concebendo que todos os homens eram iguais devendo ser tratados da mesma 

forma.  
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Na cultura dos greco-romanos em que a divisão de “classes” era taxativa, a 

homogeneidade nunca foi um problema, pois a maioria da plebe e escravos não 

questionava, acreditando que a situação era algo predestinado naturalmente, isso 

permaneceu até o fim da idade média Bianchetti (1998). 

São notórias as significativas lutas de determinados grupos sociais pela busca 

de direitos, por conta dos elevados níveis de desigualdade sociais, dos conflitos e 

das injustiças, olhando em contexto mundial. É preciso quebrar os paradigmas 

enfrentados e questionar, destaca Portela (2014), quando fala de que nunca foi fácil 

romper barreiras de preconceitos seja aqui no Brasil ou em outro lugar. 

Candau (2007) ainda destaca que esses movimentos sociais, que buscam 

denunciar as descriminações, injustiças e desigualdades aparecem de modo mais 

relevante nos setores da saúde, educação e do trabalho. Nas reivindicações dentro 

dos métodos educativos, são subentendidos de que os direitos do cidadão 

prevalecem os mesmos, no entanto, as circunstâncias para exercê-las são 

exageradamente desiguais.  

O que torna evidente as propostas para se pensar em políticas públicas de 

educação inclusiva em um campo tão complexo e ao mesmo tempo desafiador. Para 

Azevedo (2004), é por meio das mobilizações sociais que existe a possibilidade de 

se buscar por “direitos iguais” na luta pela conquista dos direitos fundamentais. Na 

mesma esteira, Gomes e Oliveira (2012) ressaltam a necessidade da participação 

coletiva na formulação de políticas públicas e no engajamento dos movimentos 

sociais, vejamos: 

 

[...] a ascensão de vozes, demandas e interesses daqueles que 
historicamente foram ou são excluídos do processo da formulação 
das políticas públicas. Não basta, evidentemente, que sejamos todos 
cidadãos políticos ativos; é importante que sejamos todos também 
ativos na formulação das políticas públicas, pois são elas que 
impactam de forma mais concretas nas condições que levam à 
transformação ou à conservação social. (GOMES; OLIVEIRA, 2012, 
p. 25). 
 
 

É nessa percepção que destaca-se uma nova era que o mundo assiste na 

virada de paradigmas sobre a participação da sociedade, em especial, das pessoas 

com deficiência, na busca dos direitos e de melhores garantias, qualidades e 

condições de vida.  



40 

 

 

 

Diversos pesquisadores como Neri (1995), tem uma ampla militância discutindo 

a desigualdade social no Brasil, outros, como Barros (2010), Bravo (1976) tem 

vinculado essa luta também aos efeitos da globalização, da economia e não menos 

importante, das políticas internacionais, permitindo aos pesquisadores entenderem a 

inclusão nas avaliações das influencias internacionais. 

Evidentemente que esses efeitos têm gerado crescimentos consideráveis de 

documentos internacionais, como por exemplo, o pacto sobre os Direitos das 

Pessoas com alguma Deficiência (ONU, 2006), publicada no Brasil pelo Decreto nº 

6.949/2019 e gerando posteriormente a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de nº 13.146 

(BRASIL, 2015), norteando as políticas públicas de inclusão, impondo, de certa 

forma, aos países premissas na busca por compromissos e mudanças da atualidade 

brasileira na busca por direitos fundamentais. 

Assim, as políticas públicas inclusivas devem se respaldar em medidas, planos 

e programas efetivos, tanto nacionais como internacionais, podendo estas serem de 

médio ou longo prazo, tendo como base para a proteção, garantia e apoio aos 

direitos fundamentais, especialmente para as pessoas com deficiência que vivem 

em alguns casos, em profunda exclusão social no contexto da desigualdade. 

Seguindo as premissas de Bobbio (2004), a luta não se traduz em apenas 

reconhecer os direitos fundamentais conquistados desde 1948, através a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, mas sim a constante luta e 

manutenção desses direitos, que é um dos maiores desafios da humanidade. 

Dessa maneira, com base no entendimento e na expectativa de que cidadania 

vem firmada no paradigma da igualdade de direitos, como forma fundamental para 

uma sociedade mais justa, bem como pilar para os princípios de igualdade, 

liberdade diversidade e universalidade é que observam-se, a partir da última década, 

propostas mais efetivas de uma sociedade inclusiva (BRASIL, 2004c).    

Logo, é fundamental compreender quais são as políticas públicas de educação 

inclusiva em documentos legais para se observar os avanços e os declínios 

presentes no sistema educativo. Observa-se que a história das políticas públicas de 

inclusão no País tonou-se contundente no governo do então presidente Fernando 

Henrique Cardoso e posteriormente, ao do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no 

período que vai de 1996 a 2010 (VEIGA–NETO; LOPES, 2007). 

A partir da Constituição Federal de 1988, outros documentos, leis Federais, 

Municipais e Estaduais foram criadas, com o crivo de reforçar e discutir à educação, 
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em alguns casos, questões relacionadas à educação inclusiva. Na seara jurídica, a 

considerada mais importante foi a Lei n. 7.853 (BRASIL, 1989), que criou, através de 

política ainserção de Pessoa com Deficiência. Sua premissa era assegurar os 

direitos básicos das pessoas com deficiência, inclusive dos direitos a educação, 

garantindo, o acesso dos mesmos benefícios que era conferido aos demais 

educando, sendo passivo de penalidade aos estabelecimentos públicos ou privados, 

que se negassem matricular qualquer aluno com deficiência. 

Em 1971, com a Lei nº 5.692, que definiu as Diretrizes e Bases para o ensino 

de 1° e 2º graus, geraram bastantes controvérsias, isso porque, segundo Denari 

(2006), as diretrizes propostas excluíram algumas doenças psicológicas, 

neurológicas graves e incluiu alunos do rol de “tratamento especial” junto com os 

que apresentavam defasagem de idade e de série, assim: 

 

Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os 
que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de 
acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação. (BRASIL, 1971). 
 

No entanto, só depois de uma década com a aprovação do Decreto nº 3.298 

(BRASIL, 1999) que se consolidaram as normas de proteção da Política Nacional 

para a Integração da Pessoa com Deficiência. Nela, a educação especial foi definida 

como uma modalidade de educação escolar a ser oferecida aos educandos com 

algum tipo de deficiência física, múltipla, visual, intelectual, entre outras, 

preferencialmente, nas redes escolares de ensino regular.  

Outra, tão importante quanto, foi a Lei nº 8.069 (BRASIL, 1990), hoje 

substituída pela nº 13.257 (BRASIL, 2016), que regulamenta o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), com objetivo de trazer a proteção integral da criança e o 

adolescente, entre eles, os alunos com deficiência no atendimento especializado e 

com igualdade de acesso e permanência no ensino regular. 

Embora as leis, já mencionadas aqui, foram aos olhos do pesquisador deste 

estudo, de suma importância para a difusão da educação inclusiva no Brasil, a que 

melhor discute a temática é a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional 

(LDBEN), de n. 9.394 (BRASIL, 1996). Ela veio ajustar o funcionamento das escolas, 

discutir a formação de professores, técnicos e especialistas, os recursos necessários 
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de materiais, financeiros e humanos para o desenvolvimento do ensino, debatendo 

as atribuições cabíveis à União, Estado e Municípios.  

Na sua mais nova atualização, ela [a LDBEN] definiu a educação especial 

como uma modalidade de ensino, as especificidades de cada aluno com 

necessidades específicas no atendimento, bem como que o aluno só será 

encaminhado para serviços especializados em caso de “condições especiais” do 

educando. É memorável o fato de a LDB ter um capítulo dedicado à educação 

especial, isso significa um grande avanço em relação às legislações anteriores 

elucidadas até aqui.  

Em 2004, veio a Lei nº 10.845 (BRASIL, 2004) que criou o programa de 

complementação para atendimento educacional especializado às pessoas com 

deficiência. Esse Programa tinha como fator principal o dispositivo legal que permitia 

o repasse de recursos financeiros exclusivos à instituição privada sem fins 

lucrativos, desde que comprovado o número de educando com necessidades 

educacionais específicas. Isso porque, a LDB, ancorada na Constituição Federal 

garantiu que em casos extremos especiais, o atendimento desses alunados não 

sendo possível na sala regular, será assegurado o atendimento em uma instituição 

especializada, ficando estas respaldadas para receber subsídios, no intuito de 

atendimentos mais eficientes, igualitários, respeitando um dos princípios básicos dos 

direitos humanos: 

 

[...] Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de: 
 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de 
ensino (BRASIL,1996). 
 

Ou seja, a LDBEN de 1996, nº 9.394 (BRASIL, 1996) já trazia no capítulo “do 

direito à educação e do dever de educar”, garantias em seu art. 4º à integração do 

direito educacional de todas as pessoas com deficiência, através de educação 

inclusiva, preferencialmente, em escola de ensino regular, como forma do mais 

pleno direito do indivíduo na sociedade. 

Outro plano importante é o Plano Nacional de Educação (PNE), regido pela Lei 

nº 13.005 (BRASIL, 2014), de 25 de junho de 2014, cujo objetivo é traçar metas 

educacionais em até 10 anos, ou seja, até 2024. O PNE é uma série de medidas 
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que deverão ser adotadas, de forma gradual, ao longo de sua vigência. Tais ações 

tornou-se uma exigência, obrigando a União, o Distrito Federal, os Estados e 

Municípios, usá-la como referências em seus respectivos planos plurianuais.  

Entre as suas vinte (20) metas, está a universalização da educação infantil e da 

pré-escola, a universalização ensino fundamental, oferecer educação em tempo 

integral nas escolas, valorizar os profissionais de magistérios da rede pública, 

garantir que os professores da educação básica tenham acesso à formação 

continuada, universalizar a educação para as pessoas com deficiência dos quatro 

aos dezessete anos, dando-lhe acesso à educação básica e ao atendimento 

especializado.  

O PNE, por sua abrangência a nível nacional, requer um grande esforço 

coletivo por partes dos entes federativos, devendo, na medida necessária, adaptar 

suas políticas para que seja possível alcançar as metas pré-estabelecidas pelo 

plano. Claro que isso requer boa articulação e ações imbricadas por parte do ente 

gestor, mas, como diz Lima (2014, p.409) educar implica em “[...] provocar 

incômodos capazes de gerar transformações, também no plano das crenças e dos 

valores”. 

Diante do exposto e do breve relato das políticas voltadas à educação inclusiva 

elucidada aqui, não se pode deixar de citar as políticas voltadas à acessibilidade nas 

edificações arquitetônicas, foco principal da temática deste pesquisador. Esses 

procedimentos são trazidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, como é 

o caso da NBR 9050 (ABNT, 2015), que passou por diversas atualizações, 

mantendo-se até então, na sua última atualização em 2015.  

A NBR 9050, dita regras claras de acessibilidade arquitetônica dentro das 

edificações públicas ou privadas, nos espaços mobiliários e de equipamentos 

urbanos. A seguir, será descrito o seu percurso [NBR 9050], respectivos anos e 

datas de publicações.  

A acessibilidade arquitetônica voltada para educação inclusiva deu seu passo 

inicial em 1985, com a Lei Federal de nº 7.405 (BRASIL, 1985), que obrigou a 

colocação do Símbolo Internacional de Acesso - SAI, nos locais em que as pessoas 

com deficiência têm acesso, em especial, os cadeirantes. Logo em seguida, em 

primeiro de setembro de 1985 veio a complementação e procedimentos para as 

adequações das edificações e do mobiliário urbano à pessoa deficiente. 
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Já em 10 de maio de 1988, em resposta os pedidos dos movimentos sociais 

por pessoas com deficiências, estabeleceu-se na Constituição Federal (BRASIL, 

1988), nos seus artigos 5º e 244º que regulamentassem a questão de garantia à 

acessibilidade nos transportes e edificações públicas, sendo que em 24 de outubro 

de 1989 a Lei Federal nº 7.853 (BRASIL, 1989) transferiu a responsabilidade aos 

Estados e Municípios pela adoção de medidas que eliminem as barreiras de acesso 

nas edificações, espaços urbanos e transportes para as pessoas com deficiências. 

Em 1994, mais precisamente em 30 de setembro, a NBR 9050 (1994) passou 

por mais uma atualização, trazendo ajustes nas edificações, espaço, mobiliário e 

equipamentos urbanos, essas atualizações sofreram novas mudanças e em vinte de 

janeiro de 1998, a NBR 9050 (ABNT, 1998) trouxe procedimentos de adaptações em 

ônibus e trólebus3 para atendimentos urbanos e intermunicipais. 

Já em 2001, creio que por necessidade de se expandirem alguns 

procedimentos da NBR 9050 (ABNT, 2015) para outras NBR’s foram lançados 

padrões de segurança e saídas de emergências para sinalização dos espaços para 

os deficientes em outras normas, como é o caso NBR 9077 (ABNT, 2001), publicada 

em 30 de janeiro de 2002. A partir desta data, como citado anteriormente, diversas 

normas brasileiras de regulamentação passaram a incluir itens de acessibilidade 

arquitetônica e mobilidade reduzida. 

Contudo, aqui no Brasil, só passou a ser obrigatório nos espaços públicos ou 

privados, com o Decreto Federal nº 5.296 (CREA, 2004) que regulamentou a Lei 

Federal de nº 10.048 (BRASIL, 2000), passando a ser taxativa a inclusão de 

adaptações e de espaço mais acessíveis. Com isso, em 20 de abril de 2005, a NBR 

9050 (ABNT, 2005) passou a exigir ambientes adaptados e acessíveis em todos os 

autoatendimentos bancários.  

Ainda em 2005, com a NBR 15290 (ABNT, 2005), passou-se a exigir 

acessibilidade em ambientes de comunicação e televisão, como por exemplo, a 

audiodescrição e a língua de sinais. No mesmo ano, surgiu a NBR 15320 (ABNT, 

2005) que regulamentou a acessibilidade para as pessoas com deficiência nos 

transportes coletivos, em seguida, com a NBR 15450 (ABNT, 2006) nos transportes 

aquaviário.  

                                                           
3
 Trólebus, também conhecido como trólei, é um tipo de ônibus elétrico alimentado por uma catenária 
entre dois cabos superiores, criado nos meados de 1882 por o Ernst Werner Von Siemens, na 
Suíça. (GRANVILLE, 2014). 
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Os elevadores comerciais e de passageiro só vieram em agosto de 2007 com a 

NBR NM313 (ABNT, 2007), trazendo especificações de acessibilidade para as 

pessoas deficientes cadeirantes. 

Apesar de todas as NBR’s serem importantes, passo fundamental para o olhar 

inclusivo, apresentando grandes mudanças, foi a NBR 9050 de primeiro de setembro 

de 2015 (ABNT, 2015), porque trouxe diversos critérios de acessibilidade nas 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, para as pessoas com 

deficiência, com dificuldade de locomoção, gestantes, idosos e obesos, seguindo o 

conceito de desenho universal.   

Por último, e não menos importante, veio o Decreto nº 9.296 (BRASIL, 2018) 

determinando a implantação de acessibilidade nos projetos arquitetônicos de hotéis, 

pousadas e estruturas similares, devendo estes, atenderem o princípio do desenho 

universal, presentes NBR 9050 (ABNT, 2020).   

Como se pode observar, desde 1985 que o Brasil caminha com temas 

relacionados à área de acessibilidade, sejam elas arquitetônicas ou não, buscando 

fortalecer as políticas de educação inclusiva.  

Só com a Constituição Federal de 1988, que estabeleceu como um dos 

princípios para o ensino, o acesso à permanência e à igualdade de condições, 

afirmando que é dever do Estado garantir atendimento educacional especializado às 

pessoas com deficiência, é que diversas instituições, vêm tentando, ainda que, de 

forma acanhada, reajustar suas estruturas arquitetônicas favorecendo as condições 

de acesso à inclusão.  

Destaca-se que, as diversas atualizações das leis acima representam um 

avanço significativo na questão da acessibilidade absoluta, mas, ainda há muito 

trabalho a ser feito para que se concretize a inclusão da pessoa com deficiência, 

considerando que existe uma discrepância muito grande entre as diversas regiões 

do país, visto que os direitos das pessoas com deficiências ainda aparenta caminhar 

em passos tímidos.  

Por isso, a importância de se criar um instrumento necessário para a unidade, 

possibilitando um melhor planejamento e execução dos processos de acessibilidade 

arquitetônica dentro da infraestrutura do IFBaiano – Campus Alagoinhas, além de o 

campus poder garantir os direitos mínimos de “ir e vim” dos PCD’s, dando a 

oportunidade de usufruírem dos mesmos espaços de uma pessoa sem necessidade 

específicas. 
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Logo, é necessário conhecer os aspectos conceituais da acessibilidade, 

adentrando nos tipos de deficiências, trazendo elementos norteadores dos direitos 

históricos das pessoas com deficiência e as dimensões das barreiras elencadas por 

Sassaki (2010). É o que se propõe na leitura da próxima seção. 

 

3.1 OS ASPECTOS CONCEITUAIS DA ACESSIBILIDADE 

 

A magnitude da explanação acerca dos aspectos da acessibilidade tem uma 

caracterização ampla pelo grande percentual de brasileiros com deficiência, 

apontado pelo censo demográfico do IBGE de 2010, no qual este destaca que um 

quarto da população brasileira, em torno de 47,8 milhões, possui pelo menos um tipo 

de deficiência, seja ela auditiva, visual, física, sensorial e/ou intelectual. Para 

assegurar esse direito histórico, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(BRASIL, 1948), aprovada em 1948 em assembleia geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU) serviu de base para garantir os direitos daqueles com 

deficiência, trazendo em seu art. 1º que “todas as pessoas nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos” (BRASIL, 1985). 

Seguindo tal premissa, o Brasil na época, criou leis e mecanismo com o intuído 

de assegurar e defender os direitos das pessoas com deficiência, adentrando nas 

condições da acessibilidade. Essa transformação do reconhecimento dos direitos 

das pessoas com deficiência veio com a publicização da Emenda Constitucional n° 

12, de 17/10/1978 (BRASIL, 1978).  

Tal Emenda Constitucional garantiu melhorias de suas condições 

socioeconômicas, mediante as condições especiais e gratuitas, a reabilitação, a 

assistência, a inclusão na vida econômica e social e a proibição de discriminação e 

acesso aos edifícios e logradores públicos (BRASIL, 1978). A lei Federal de nº 

7.405, de 12 de novembro de 1985 (BRASIL, 1985), também trouxe em seu art. 1º o 

apoio com a obrigatoriedade do uso do Símbolo Internacional de Acesso (SIA).  

 

Art. 1º. É obrigatória a colocação, de forma visível, do “Símbolo 
Internacional de Acesso”, em todos os locais que possibilitem 
acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de 
deficiência, e em todos os serviços que forem postos à sua 
disposição ou que possibilitem o seu uso (BRASIL, 1985). 
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Figura 03 – Símbolo Internacional de Acesso 
 

 
 

Fonte: NBR9050 (ABNT, 2004) 
 

 

Isso teve como finalidade garantir e agregar os Pessoas com Deficiências 

(PCD’s), no contexto econômico e social, a Constituição Federal da República do 

Brasil, em 1988, mais precisamente em 5 de Outubro (BRASIL, 1988), trouxe no art. 

244 a obrigatoriedade de adaptação dos logradouros  e dos edifícios de uso público 

e no art. 205 define a “educação como um direito de todos” sendo um dever do 

Estado e da família.  

Já o art. 206, inciso I, estabeleceu a igualdade de condições depermanência e 

acesso nas escolas, ou seja, as estruturas físicas arquitetônicas de órgãos públicos 

e privados devem estar aptos para receber e atender as necessidades dos usuários, 

com algum tipo de limitação, seja elas físicas ou não. 

Diante dessa realidade, há a necessidade de reforçar nas discussões de 

âmbito escolar, eventos e congressos vinculados à educação inclusiva o acesso das 

pessoas com deficiências, tanto no meio acadêmico, quanto social. Assim, com as 

limitações motoras e/ou físicas, a acessibilidade como pode se observar, é uma 

velha discussão e reivindicação de grande visibilidade nos congressos de educação 

inclusiva, em organizações nao governamentais (ONG’s) que defendem tal temática 

e por diversos entes governamentais, como por exemplo, a Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República e a Controladoria Geral da União.  

Em outrora, alguns movimentos defendiam que pessoas com deficiência 

deveriam se reabilitar da melhor forma possível, esquecendo o direito constitucional 

de “ir e vir”, dando pouca importância para acessibilidade. Hoje, na sociedade, os 
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movimentos sociais buscam por atitude, onde ratifica que é seu dever se readequar 

para atender à diversidade e à inclusão.  

Autores como Santos, Santos e Ribas (2005) afirmam que a acessibilidade 

engloba vários aspectos, como a saúde, o emprego, a reabilitação e a educação, 

como os espaços urbanos e edificados, que devem receber a pessoa com alguma 

deficiência, livre de barreiras arquitetônicas e urbanas. 

Já Azevedo (2003) afirma que ser acessível é a condição que cumpre um 

ambiente, espaço ou objeto, devendo ser utilizado por todos. Logo, prever 

acessibilidade nos projetos arquitetônicos de qualquer cidade, significa garantir o 

direito de “ir e vir de todos” sem nenhuma distinção. Essa garantia é parte de 

inúmeros documentos, tanto nacionais, como internacionais, que preconizam 

melhores qualidades de vida aos PCD’s, bem como a eliminação de barreiras de 

transporte, arquitetônicas e urbanas. 

A Lei Brasileira de Inclusão n. 13.146 de 2015 (BRASIL, 2015), publicada em 

06 de Julho de 2015, também estabeleceu procedimentos para a acessibilidade. No 

seu o artigo 10º estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias públicas, nas construções, nos 

mobiliários e nos meios de transportes, através de desenho universal. Um ambiente 

acessível atende, conseguintemente, uma variedade de necessidades dos usuários, 

tornando possível maior independência e autonomia. 

Com o advento dos direitos das pessoas com deficiência, através das 

Organizações das Nações Unidas - ONU e da inclusão na LBI (BRASIL, 2015) 

surgiu a necessidade de trazer um novo modelo para classificar a deficiência e seu 

grau de funcionalidade, sendo necessária a sua avaliação para implementação de 

políticas públicas brasileiras, como por exemplo, isenção de IOF, cotas no serviço 

público, passe-livre interestadual e vagas para estacionar. 

Essa avaliação delimitou que, a partir de 2018, seria inevitável utilizar a 

abordagem biopsicossocial. Assim, quando necessário, serão realizados por uma 

equipe multiprofissional (médicos, psicólogos e assistentes sociais), sendo 

insuficiente apenas o médico clínico, que levaria em consideração os impedimentos 

nas funções e nas estruturas do corpo, os fatores psicológicos e pessoais, as 

limitações no desempenho de suas atividades.  
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A deficiência é uma definição complexa que distingue o corpo com a lesão, 

mas também denuncia o opressor, que é a estrutura social que a pessoa com 

deficiência passa a ser excluída da sociedade (DINIZ, 2007).  

Isso porque diversas concepções influenciaram e influenciam até hoje o modo 

como o deficiente é tratado pela sociedade e nem sempre essas percepções foram 

exigidas da sociedade por mudanças (LOPES, 2006). 

Nesse sentido, diversos modelos foram adotados para classificar a deficiência, 

como destaca Santos (2010), trazendo o modelo biomédico do século XX, que 

descreve a deficiência quando um corpo com impedimentos físicos, restrições e 

incapacidade cognitivas ascendiam ao nível de corpo deficiente, essenciais para o 

controle de sua cura.  Esse modelo teve como base as expectativas biomédicas do 

que é “normal” cravado em definições biológicas de comportamento.  

Essa teoria classificava a deficiência como consequência de uma lesão direta, 

na qual as expressões são limitações no modo com que a pessoa atua, longe do 

considerado “normal”. Ou seja, a deficiência era uma característica, um atributo do 

indivíduo, causada por saúde, trauma e doença, que requeria algum tipo de 

intervenção profissional para “compensar” ou “corrigir” um problema.  

Do outro lado, no modelo social, que veio á tona no Reino Unido nos meados 

dos anos de 1960, causando uma reviravolta nos tradicionais modelos de 

deficiência, uma vez que aqueles impedimentos advindos da deficiência ultrapassam 

a esfera da patologia e atinge o universo social, ou seja, apontava para a sociedade 

as falhas estruturais, atitudinais e culturais que criam barreiras que não permitem às 

pessoas com deficiência desenvolverem suas capacidades, avocando uma 

dimensão social que a levava para exclusão (SANTOS, 2010). 

Assim, observa-se que o modelo de avaliação social foi insuficiente na 

biomedicina, visto que não houve efetividade de melhorias e de bem-estar para os 

PCD’s, transferindo a responsabilidade das estruturas sociais a todas as pessoas 

independentemente de qual diversidade corporal apresentam (DINIZ, 2007). 

Todos esses modelos, com exceção do biopsicossocial, mostraram-se 

insuficientes ao longo do tempo na busca de uma avaliação adequada, equilibrada 

da deficiência. Logo, compreende-se que o conjunto das normas que norteiam os 

direitos da pessoa com deficiência que conclama a deficiência ser um conceito em 

constante progresso.  



50 

 

 

 

Por esse motivo a LBI (BRASIL, 2015) complementou e definiu, que quando 

necessário a deficiência seria avaliada pelo modelo biopsicossocial.  

A LBI ampliou o conceito e estabeleceu critérios menos rígidos, considerando 

as pessoais com deficiência àquelas com impedimentos de natureza intelectual, 

sensorial, física e mental de longo prazo que pode limitar a sua convivência. Assim, 

quando necessário uma avaliação da deficiência, essa, deverá ser biopsicossocial 

devendo considerar não apenas os fatores socioeconômicos, mas também os 

pessoais e os psicológicos.  

Como se percebe, essa perspectiva tem se afirmado gradativamente e 

proporciona uma visão integral do ser, compreendendo suas dimensões físicas, 

psicológicas e sociais. Essa visão se insere sob a ótica de que todo indivíduo é um 

complexo-psicossomático composto de capacidades psicológicas, biológicas e 

sociais, que responde de forma simultânea às condições da vida, fatos esses, que 

influenciam e colaboram para a formação do ser humano (LIMONGI-FRANÇA, 

1996).  

Ainda, Limongi-França (1996) destaca que os níveis biológicos estão 

agregadosàs características de condições físicas do ser humano, contraídas ao 

longo da vida ou herdadas quando o seu nascimento. Nessas proporções, estão 

inseridas as fragilidades, o metabolismo e as resistências adquiridas desse ser 

humano.  

Já para o nível psicológico, estão relacionados ao interior do indivíduo levando 

em conta as frustações e as emoções, os processos afetivos e de raciocínio, fatos 

estes que ajudam para a formação da personalidade e intervêm no estilo cognitivo, 

na maneira de tomar uma atitude diante das circunstâncias de vida e perante os 

seus semelhantes. Simultaneamente, o nível social se incorpora a um conjunto de 

valores, de costumes e de crenças, a relação e o papel da família, no trabalho e no 

ambiente em que vive, entrelaçados ao papel que cada ser humano desempenha na 

sociedade.  

Diante desse modelo extensivo de avaliação que considera todos os aspectos 

do individuo, as pessoas com deficiência terão procedimentos mais justos, mais 

eficazes e adequados para o reconhecimento de sua deficiência, seguindo a 

combinação de elementos com as demais proposições trazidas pela LBI (BRASIL, 

2015), colaborando com a inclusão social e humana dessa significativa parcela da 

população.  
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Assim, entende esse pesquisador que o modelo biopsicossocial poderá 

investigar mais de próximo o estudo da causa, a progressão ou diminuição da 

doença, buscando elementos para o tratamento de forma mais efetivo, gerando uma 

maior proteção dos direitos do usuário, em iguais condições com os demais 

cidadãos, efetivando o reconhecimento da deficiência e realizando procedimentos 

mais justos. 

 

3.2. ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E SUAS DIMENSÕES 
 

Como já discutido até aqui, existem imensuráveis barreiras que impedem que a 

educação inclusiva se torne realidade no cotidiano das instituições de ensino; 

algumas bastante expressivas, e têm sido exaustivamente apontadas na literatura, 

como, por exemplo: falta de espaço adequado, problemas estruturais, equipamentos 

e mobiliários fora das normas existentes. 

Ao abordar tal temática, compreende-se que a acessibilidade arquitetônica, se 

não for, é um dos principais requisitos para a inclusão, já que ela garante a 

possibilidade de que todos cheguem a qualquer lugar, circule nos espaços, utilize-se 

do que está disponível. A acessibilidade arquitetônica significa dar condições e 

possibilitar a todos a garantia de direitos, a fim de que possa viver, acima de tudo 

com hombridade e dignidade. 

 Evidentemente, o livre acesso aos espaços, sejam eles público ou privado, 

desempenham um papel crucial na vida das crianças, jovens e idosos, pois possuem 

valores sociais essenciais em seu desenvolvimento.  

Segundo a percepção de Fortuna (2009), as promoções do acesso a 

instalações físicas reportam para situações do dia-a-dia, trazendo benefícios a todos 

que utilizam dos serviços, principalmente as pessoas com deficiências, cadeirantes, 

pessoas com mobilidade reduzida e todas aquelas que por alguma razão, definitiva 

ou temporariamente, veem limitada sua capacidade de acesso e deslocamento.  

Já para Sassaki (2010), a acessibilidade deve ser tratada em 06 (seis), tipos de 

dimensões diferentes, cujo modelo será apresentado a seguir: 
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Figura 04 – Dimensões da acessibilidade 

 

 

Fonte: Adaptada pelo autor (SASSAKI, 2009) 

 

A arquitetônica – esta acessibilidade significa que não há barreiras em 

ambientes físicos, residenciais, espaços urbanos e edifícios; a comunicacional – 

define a acessibilidade na qual se dá sem barreira na comunicação interpessoal, 

língua de sinais, escrita incluindo texto em braile; a metodológica – que é sem 

barreiras nas técnicas e nos métodos de estudos, de trabalho profissional e de 

ações comunitária; a acessibilidade instrumental – define sem barreiras nos 

instrumentos, utensílios e ferramentas de estudo, de trabalho e recreação, como por 

exemplo: nos estudos, o aluno deve ter caneta, lápis, material pedagógico; a 

programática – são barreiras que perpetuam a exclusão, agregadas em políticas 

públicas (leis, decretos e portarias), de formas invisíveis ou quando deixam de ser 

obedecidas e a acessibilidade; a atitudinal – que é a acessibilidade sem 

preconceitos em relação a pessoas em geral, manifestarmos qualquer atitude de 

forma discriminatória. 

Das barreiras elencadas por Sassaki (2010), entende-se a atitudinal ser a mais 

importante, visto que impulsiona a refletir sobre nossas atitudes diante de nós 

mesmos e do outro, evitando preconceitos, estereótipos que produzem a 

discriminação. 

Lima (2005) esclarece que uma consciência inclusiva, com ausência da prática 

exclusiva, seja ela de conceitos, atitudes e valores, com base no respeito e suas 
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qualidades, só agrega e fortalece o reconhecimento e aceitação da diversidade 

humana.  

Entende-se que esse é o caminho em prol da defesa de direitos e condições 

iguais para todos (as) e em a favor da dignidade humana. Nessa perspectiva, as 

ações apresentam dispositivos que são expostos através de comportamentos, em 

respeito à diversidade humana, em busca da igualdade para todos, respeitando a 

dignidade da pessoa humana. 

Para Klausmeier e Goodwin (1977, p. 417), “[...] se um indivíduo possui uma 

atitude favorável em relação a alguma coisa, irá se aproximar dela e defendê-la, 

enquanto aquele que tem uma atitude desfavorável irá evitá-la”. As barreiras 

atitudinais se propagam na sociedade sob a forma de esquecimento, ignorância e 

discriminação, fortalecendo a exclusão social das pessoas com algum tipo de 

deficiência. E a materialização desse acesso, que pode representar um obstáculo, 

diante da criação de uma consciência mais humanista inclusiva. 

Sassaki (2010) ainda evidencia que a acessibilidade de pessoas com 

deficiência ultrapassa o acesso físico, comunicacional, pedagógico, dentre outras 

formas de oportunizar o contato entre os sujeitos. Logo, a acessibilidade deve estar 

agregada ao conjunto de ações e comportamentos, que visem garantir a autonomia, 

segurança, acesso, compreensão e a circulação de todos os indivíduos, inclusive 

aquelas com mobilidade reduzida. 

Nesse aspecto, Mazzoni (2003, p. 94) em estudo realizado sobre pessoas com 

limitações de locomoção observa que “[...] as barreiras arquitetônicas e urbanísticas 

são os principais obstáculos a serem superados no espaço físico e se defrontam 

também com situações de acessibilidade nas quais, aparentemente, tentou-se 

resolver o problema, mas de forma insatisfatória”. A chamada acessibilidade tem 

sido muito comum em edifícios, seja por construções de rampas ou instalação de 

corrimãos, quando a obra passa a ser considerada “acessível”.  

O autor alerta que ao se buscar eliminar barreiras físicas para o acesso de 

pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, as construções/reformas não 

podem dificultar a vida dos demais usuários (MAZZONI, 2003).  

Outro ponto importante a se destacar é o conceito de rota acessível, elencada 

na NBR 9050 (ABNT, 1994), que consiste em um trajeto contínuo, desobstruído e 

sinalizado que conecta os ambientes, espaços e edificações, e que pode ser 

utilizada, de forma autônoma e segura, por todas as pessoas, inclusive pelos PCDs. 
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A rota acessível na parte externa pode incorporar estacionamentos, faixas, caçadas 

rebaixadas, rampas e etc. Já a rota acessível interna pode incorporar corredores, 

rampas, pisos, escadas, entre outros. 

Já o desenho universal foi usado pela primeira vez nos Estados Unidos, em 

1985, pelo arquiteto Ron Mace, que trouxe influencia na quebra de paradigma nos 

novos projetos urbanos, inclusive produtos, esse conceito partiu de diversas 

reivindicações sociais. A primeira, das PCDs que não se sentiam contemplados nos 

espeços projetados/construídos e a segunda, dos engenheiros, arquitetos, 

urbanistas e designers.  

Nesse sentido, faz-se necessário refletir que cada elemento do espaço deve 

ser observado individual e coletivamente para que a facilidade de uns não se torne a 

barreira de outros, lembrando, que a acessibilidade não é privilégio das pessoas 

com deficiência e sim uma obrigação (FORTUNA, 2009). O espaço físico idealizado 

para uma pessoa que se desloca com uma bengala não é o mesmo daquele que 

utiliza uma cadeira de rodas, por exemplo. 

Seguindo a reflexão de Mahl (2016), um espaço que pretende ser inclusivo é 

primordial à quebra de costumes entranhados na cultura da diversidade, não apenas 

por aqueles que são deficientes, mas por todos, inclusive por aqueles que permeiam 

as funções administrativas de Estados, conferidas às autoridades competentes 

administrativas, conhecidas como gestores. 

Portanto, os espaços devem ser pensados individualmente e de forma 

coletivamente, observando a relação de cada sujeito no mesmo espaço, analisando 

seus diversos aspectos para não criar um mundo à parte, deslocado do todo 

coletivo. 

Desse modo, observa-se que a sociedade cria problemas para as pessoas com 

deficiência, causando-lhes incapacidade (com desvantagem) no desempenho de 

papeis sociais em virtude de ambientes restritivos, através de práticas 

discriminatórias (SASSAKI, 2010).  

No paradigma inclusivo, cabe falar em espaços que pensem em equiparação 

de oportunidades, ou seja, em construções que busquem agregar a maior gama 

antropométrica possível; de uma inclusão bilateral, da pessoa com ou sem 

deficiência. 

Nessa perspectiva e analisando que cada elemento do espaço deve ser 

observado individual e coletivamente para que a facilidade de uns não se torne a 
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barreira de outros, é que se ratifica a importância desse trabalho com proposta de 

restruturação dos espaços arquitetônicos do IFBaiano – Campus Alagoinhas e a 

possibilidade de utilização nos demais campi, através do guia digital de 

acessibilidade arquitetônica possibilitando instrumentos necessários para um melhor 

planejamento nos processos de acessibilidade arquitetônica. 

A próxima seção destina-se a apresentação da metodologia Avaliação Pós-

Ocupação (APO), trazendo elementos norteadores para a sua aplicação, o tipo de 

estudo, além das formas de coleta de dados. 

 

4. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
 

É notório que qualquer trabalho de cunho científico exige métodos adequados 

que venham trazer objetivos, auxiliando a devida compreensão e comprovação 

científica. Nessa secção será apresentada a abordagem metodológica da pesquisa, 

suas delimitações, os sujeitos pesquisados: alunos, docentes e técnico-

administrativos, o lócus e o caminho percorrido até a análise dos dados.  

 

4.1. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A pesquisa científica é uma atividade humana, cujo sua finalidade é conhecer e 

explicar os fenômenos, fornecendo questões e respostas relevantes para a 

compreensão da natureza.  

Seguindo a definição de Gil (2002), quando classifica e explica a pesquisa, de 

acordo com os seus respectivos objetivos, entende-se que esta pesquisa tem 

natureza exploratória, por buscar conhecer o fenômeno com mais profundidade, 

considerando que não foram encontrados estudos que pudessem subsidiar o 

problema aqui proposto. 

Do ponto de vista de abordagem de pesquisa, este estudo enquadra-se na 

pesquisa de cunho qualitativo, que seguindo a premissa de Gil (2002), é quando 

qualquer tipo de pesquisa que produza resultados não alcançados através de 

procedimentos estatísticos ou de outros meios de quantificação. Também, esse 

estudo caracteriza-se como descritivo, uma vez que sua forma de abordagem 

descreve características de fenômenos ou populações, conceito esse, que se 
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adequa com a presente investigação, visto que nos propomos a descrever as 

condições de acessibilidade arquitetônica dentro do IFBaiano – Campus 

Alagoinhas/BA. 

Este trabalho teve como eixo norteador, analisar se o espaço arquitetônico do 

IFBaiano – Campus Alagoinhas está estruturado para garantir a acessibilidade física 

dos seus alunos, docentes e técnico-administrativos com necessidades específicas.  

O lócus de realização da pesquisa foi o IFBaiano, no campus de 

Alagoinhas/BA, que foi criado pela portaria de autorização nº 378/2016, e oferece 

atualmente os cursos: técnico integrado ao ensino médio em agroecologia, o curso 

pós médio técnico subsequente em  agroindústria, os cursos técnicos subsequentes 

em EAD, como Didática e Multimeios, Secretaria Escolar e Vendas, além de uma 

pós graduação lato senso, em ensino de ciências naturais e matemática. 

O IFBaiano – Campus Alagoinhas, também fornece cursos de curta duração, 

como os cursos de doces e conservas, redação oficial, preparador de hambúrguer, 

pães e baguetes, pizzas e panetones, solos, agricultura orgânica, produção de 

hortaliças, entre diversos outros. 

Os sujeitos da pesquisa foram 01(um) docente, 11 (onze) discentes, 01 (um) 

técnico-administrativo e 01 (um) engenheiro civil, que frequentam os espaços da 

unidade diariamente, conhecendo suas limitacões e sugerindo o que precisa ser 

melhorados da sua estrutura arquitetônica.  

Sobre os discentes, foram entrevistados 02 (dois) alunos do curso subsequente 

em agroindústria, e ainda, 09 (nove) alunos do projeto “Mãos que Ensinam”, que é 

uma Instituição sem fins lucrativos que utiliza os espaços da unidade, ministrando 

aulas para alunos com deficiência. 

O projeto “Mãos que Ensinam” capta jovens com alguma deficiência, oferece 

cursos e busca inseri-lós como primeiro emprego no mercado de trabalho. Os cursos 

ofertados pelo projeto dentro dos espaços do IFBaiano – Campus Alagoinhas foram: 

auxiliar administrativo, auxiliar de recursos humanos, empreendedorismo, e em 

2020, o curso de composto orgânico.  

Já no que diz respeito aos convites para participar da entrevista, houve aceite 

de 01 (um) servidor professor, 01 (um) servidor técnico administrativo, 09 (nove) 

alunos do projeto “Mãos que Ensinam” e 02 (dois) alunos do curso subseguente em 

agroindústria, totalizando, 13 (treze) pessoas entrevistadas. 
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Cabe destacar, que o critério para a seleção dos sujeitos, baseou-se em 

visualmente, demostrar ter alguma deficiência física e/ou mobilidade reduzida, foco 

principal desse trabalho. 

Os instrumentos para a coleta de dados foram às entrevistas semiestruturadas 

(APÊNDICE A e B), os registros fotográficos dos espaços internos do campus e as 

plantas baixas, ““as built””, utilizando a medodologia de Avaliação Pós-Ocupação, da 

qual trataremos adiante. 

A APO diz respeito a uma série de técnicas e métodos que diagnosticam 

fatores positivos e negativos do ambiente no decorrer do uso, a partir da análise de 

sua infraestrutura física, fatores estéticos, funcionais, comportamentais e de 

acessibilidade, levando em consideração as observações e o ponto de vista dos 

usuários (ROMÉRO; ORNSTEIN, 2003). 

 Isso significa dizer que a metodologia proposta nesse trabalho se enquadra na 

APO - Avaliação Pós-Ocupação, uma vez que propomos analisar se o espaço 

arquitetônico do IFBaiano – Campus Alagoinhas, está estruturado para garantir a 

acessibilidade física dos seus alunos, docentes e técnico-administrativos com 

necessidades específicas, justificando sua relevância e importância, permitindo 

conhecer melhor os pontos positivos e os que precisam ser melhorados na 

infraestrutura, relatadas pelos frequentadores do espaço.   

Para isso, o investigador teve o apoio técnico de 01 (um) engenheiro civil4, em 

conjunto com 01 (um) cadista5, buscando primar pela qualidade do trabalho, sendo 

auxiliado na parte técnica, ou seja, o engenheiro civil observou as fotos do antes e 

depois do espaço do IFBaiano, o projeto, as observações dos sujeitos e emitiu seu 

parecer técnico, seguindo as especificações técnicas, trazidas pela NBR 9050 

(ABNT, 2015).  

Posterior a isso, considerando o parecer do engenheiro civil, o profissional em 

desenho (cadista) fez a planta baixa ilustrando como aquele espaço deveria ficar 

levando em consideração não só o parecer do engenheiro e sua entrevista, mas 

também a análise walkthrough6 e os resultados propostos nas entrevistas 

                                                           
4
Optou-se por um colaborador com formação em engenharia civil, por ser do IFBaiano – Campus 

Catu e por trabalhar com a norma NBR 9050 no IFBaiano, além de ser um dos fiscais da obra, 
quando em construção no campus de Alagoinhas.  
5
 Já a profissional cadista, deu-se por indicação e por trabalhar com projetos arquitetônicos em toda a 

região de Alagoinhas/BA. 
6
 A análise walkthrough é uma técnica que consiste em percorrer todo um espaço, munido de plantas, 

acompanhado ou nao por usuários. 
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semiestruturadas, realizadas com os discentes, docentes e demais servidores que 

apresentam alguma deficiência física ou dificuldade de locomoção no IFBaiano, que 

destacaram as barreiras e obstáculos enfrentados pelos usuários naqueles locais 

mapeados.  

 

4.1.1 Sobre a metodologia de Avaliação Pós – Ocupação, a APO 

 

De acordo com Ornstein e Roméro (1992), a metodologia da Avaliação Pós-

Ocupação, a APO7 é um conjunto de métodos para a avaliação de desempenho de 

ambientes construídos, sejam estes públicos ou privados, levando em consideração 

não somente o ponto de vista dos especialistas, mas também a satisfação, opinião, 

conforto, funcionalidade e acessibilidade ao [ponto de vista] dos usuários.  

Heingantz, Azevedo, Brasileiro, Alcantara e Queiroz (2009) destacam que essa 

avaliação vem sendo aplicada em diversos países desenvolvidos há mais de 40 

anos, como: EUA, França, Japão, Grã-Bretanha, Nova Zelândia, ganhando força no 

Brasil pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 

desde 1984.  

Ornstein e Roméro (1992) reforçam que a APO consiste em diagnósticos 

precisos e completos sobre os aspectos positivos e negativos encontrados em 

ambientes construídos, recomendando possíveis intervenções em edifícios (escolar 

ou não) avaliados, como também para futuros projetos semelhantes, definindo um 

ciclo realimentador construtivo da qualidade dos espaços utilizados pelos usuários 

conforme figura 05. 

 

Figura 05 – Ciclo realimentador da APO 

 

                                                           
7
 A APO segue critérios obrigatórios trazidos pela norma ABNT, que determina o desempenho, 

qualidade, conforto, acessibilidade e segurança na construção e/ou reforma dos edifícios, por isso 
sua abordagem conceitual é um dos pilares para ambientes arquitetônicos, trazendo diversos 
requisitos de desempenho a serem atendidos, em função das suas características de uso de cada 
tipo de ocupação (ONO; ORNSTEIN; LOPES; GALVÃO, 2015). 
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Fonte: Adaptado pelo autor (ORNSTEIN; RÓMERO, 2003) 

 

Logo, a APO molda-se perfeitamente com a proposta desse trabalho, uma vez 

que tal metodologia permitirá trazer diagnósticos precisos ao analisar se o espaço 

arquitetônico do IFBaiano – Campus de Alagoinhas está estruturado para garantir a 

acessibilidade física dos seus alunos, docentes e técnico-administrativos com 

necessidades específicas, através das suas diversas técnicas que passa a a ser 

elencadas a seguir. 

Existem diversos tipos de APO’s, frisa Ornstein e Roméro (2003), como a APO 

funcional – que analisa o empenho dos edifícios, sob o ponto de vista da 

adequação funcional do pesquisador e da adequação e satisfação do usuário; a 

APO do sistema construtivo – que o pesquisador avalia os aspectos técnicos e 

construtivos referentes ao sistema e instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e de 

equipamentos de prevenção contra incêndio do edifício; a APO conforto ambiental 

onde se avalia a ventilação e iluminação, conforto hidrotérmico e acústico; a APO 

Econômica – em que se avalia por meio de variáveis e propostas desenvolvidas o 

custo de intervenções necessárias priorizadas pelo pesquisador e pelo usuário. A 

avaliação do usuário é feita identificando sua satisfação em relação aos espaços, o 

que Ornstein e Roméro (2003) definem como avaliação comportamental.  

Esse trabalho, por sua vez, está caracterizado como APO funcional, 

considerando que será analisada a estrutura arquitetônica do IFBaiano, campus 

Alagoinhas, do ponto de vista dos usuários, considerando os aspectos de 

adequação e acessibilidade das pessoas com deficiência e/ou dificuldade de 

locomoção. 
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O nível de satisfação relativo ao desempenho do ambiente físico é um fator 

importantíssimo, uma vez que já existem pesquisas que correlacionam sentimentos 

de satisfação com aumento de produtividade em várias atividades, satisfação nos 

serviços prestados e oferecidos e outros (KOWALTOWSKI, 1980).  

Nesse contexto, a metodologia de APO é um instrumento importantíssimo de 

análise arquitetônica, pois destaca o protagonismo dos usuários, por meio da 

identificação das barreiras arquitetônicas presentes e das reais necessidades dos 

ocupantes com dificuldades de apropriação do espaço construído. 

Para a realização da pesquisa de Avaliação Pós Ocupação (APO), inicialmente 

foi necessária uma revisão bibliográfica gerando dados para o referencial teórico 

fundamentando a pesquisa, aliada ao estudo exploratório, a partir de observações 

sistemáticas, entrevista semiestruturada, na qual foi feita utilizando visitas nos 

espaços dos usuários, mapeando toda a estrutura interna e externa da unidade do 

campus. 

Nessa fase, a relação ambiente-tarefa-homem foi analizada e registrada, 

através de fotografias para subsidiar as avaliações preliminares que auxiliarão a 

identificação dos problemas. Paralelo a isso, utilizou-se também “as built”, que é a 

análise do projeto arquitetônico e suas configurações atuais, com a utilização do 

método walkthrough.  

Compreendendo a leitura de Rheingantz, Azevedo, Brasileiro, Alcantara e 

Queiroz (2007), o método Walkthrough permite a visita dos avaliadores, engenheiro 

civil e do pesquisador, a cada um dos ambientes de estudo, o qual poderá ser ou 

não acompanhado por usuários, efetuando registros, fotos e comentários a respeito 

do local.  

A análise walkthrough pode acompanhar entrevistas em um determinado 

percurso com observação a “olho nu”, dos aspectos técnicos, estéticos, físicos e 

funcionais do ambiente. Para tanto, a observação a “olho nu”, envolve várias 

técnicas de registros, como: fichas, croquis, fotografias, checklists, dentre diversas 

outras.  

Nessa pesquisa, em especial, foi utilizada a análise walkthrough sem o 

acompanhamento do usuário, realizando por meio do levantamento do projeto 

arquitetônico – “as built”, comparando com as fotografias (antes e depois) do espaço 

atual, sugerindo melhorias de acessibilidade nos espaços com o novo projeto 

arquitetônico - “as built” que foi projetado, verificando as estritas observâncias da 
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norma NBR 9050 (ABNT, 2015), levando em consideração as barreiras e obstáculos 

enfrentados pelos usuários naquele local. 

 

4.1.2 Sobre a realização das entrevistas 

 

A coleta de dados desta pesquisa foi realizada com a comunidade interna 

alunos, docentes e técnico-administrativos, entre os meses de março, abril e maio 

de 2020, distribuídos nas seguintes fases: convite através de telefone ou 

pessoalmente para o público que, visualmente, apresentava alguma limitação, seja 

ela física ou de mobilidade. Expliquei os objetivos da pesquisa; solicitei concordância 

por meio de termo de consentimento (APÊNDICE C); bem como, marquei local e 

data para a realização da entrevista. 

Cabe esclarecer que a obtenção das informações demandou do pesquisador 

persistência, considerando que o IFBaiano não estava em funcionamento devido a 

Pandemia do coronavírus8 (COVID-19), a qual se alastrou por todo o mundo, 

impondo o isolamento social. Diante disso, foi necessário conseguir alguns contatos 

(via telefone) com outras pessoas que possuíam relações com esses discentes e/ou 

servidores. O vínculo empregatício desse pesquisador com a Institutição de ensino 

facilitou o acesso, ao diálogo e a interação comos sujeitos participantes dessa 

pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas em diferentes locais (residência, locais 

públicos), sendo estas gravadas por meio de equipamento eletrônico. No convite, 

houve aceite de 01 (um) servidor professor, 01 (um) servidor técnico, 09 (nove) 

alunos do projeto “Mãos que Ensinam” e 02 (dois) alunos do curso subsequente em 

agroindústria, com idade entre 18 e 55 anos. 

Ressalta-se que todos os sujeitos demonstraram disponibilidade para 

colaborar com a pesquisa, ainda que, fosse necessário, em alguns casos, insistir 

para obter os dados, isso porque, notou-se, por partes de alguns entrevistados a 

dificuldade em compreender a temática proposta de acessibilidade arquitetônica. 

Durante a realização das entrevistas (quadro 03), tiveram algumas que foram 

bastante desafiadoras, pois percebemos que muitos dos alunos não conseguiam 

                                                           
8
O covid-19 é uma variação de vírus da família coronavírus identificado em meados 1960. A doença foi originada na China 

segundo a OMS - Organização Mundial de Saúde e ainda não esta claro de como ocorreu à mutação e o que permitiu o 

surgimento do vírus. (https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticias/2020/02/27/origem.ghtml) 
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compreender o tema proposto, outros, não sabiam do que se tratava, então, coube a 

este pesquisador motivá-los, dando-lhe explicações sobre o tema, buscando 

esclarecer as dúvidas. 

As entrevistas tiveram como foco principal investigar a percepção da 

comunidade interna (alunos, discentes e técnicos administrativos) sobre a 

acessibilidade arquitetônica dentro da Instituição, a avaliação da estrutura física, 

além da opinião desses sujeitos, apontamento dos problemas e sugestões 

relacionados à acessibilidade arquitetônica, verificando as relações desses usuários 

com o uso dos espaços. 

Com o objetivo de preservar a identidade dos participantes desta pesquisa, 

adotou-se uma codificação de seus respectivos nomes, relacionando-os com 

espécies de plantas suculentas, tipo cactos, pois fazendo a analogia com os PCD’s, 

conforme percepção desse autor, tais plantas são resistentes a ambientes 

desfavoráveis e buscam constantes soluções para superar e vencer as barreiras que 

dificultam sua sobrevivência em seus habitats. 

A utilização da entrevista semiestruturada foi um instrumento adequado para 

o problema de pesquisa definindo esta investigação, uma vez que, com ela foi 

possível obter informações acerca da percepção dos envolvidos (alunos e 

servidores) com a temática investigada bem como responder aos objetivos 

propostos. O roteiro das entrevistas foi composto por 07 (sete) questões abertas 

aplicadas aos alunos e 10 (dez) questões abertas aplicadas aos servidores docentes 

e técnicos administrativos. 

Além dos alunos (a) e servidores (as) entrevistados, considerou-se necessário 

o olhar de 01 (um) especialista em engenharia civil, com habilidades em 

acessibilidade arquitetônica para verificar os aspectos físicos da unidade, o que era 

realmente necessário a ser feito e, para tanto, aplicamos uma entrevista (APÊNDICE 

C) ao engenheiro, fazendo as observações e caminhando pelos espaços da 

unidade.  

Ressalta-se que as questões da entrevista com o engenheiro civil, além dos 

dados básicos de identificação, como: idade, nome, sexo e Campus de origem, 

versaram sobre os aspectos relacionados à acessibilidade arquitetônica e quanto 

tempo atua no IFBaiano. 

Esse profissional, com formação em engenharia civil foi convidado por ser 

servidor do IFBaiano – Campus Catu e é um dos profissionais mais antigos da 
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Institutição. Já trabalhado com a norma NBR 9050, além de ser o fiscal de obra, 

quando em construção no campus de Alagoinhas/BA. 

 

Quadro 03 – Caracterização dos participantes 

 

Nº PARTICIPANTE CATEGORIA GÊNERO LIMITAÇÃO 

FÌSICA/SENSORIAL 

IDADE 

01 Cacto Flor de 
Maio 

Servidor (a) 
professor (a) 

Feminino Baixa visão 38 

02 Cacto Cabeça de 
frade 

Servidor (a) técnico 
(A) 

Masculino Baixa visão 45 

03 Cacto bola Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Paraplégico – 
membros inferiores 

44 

04 Cacto Mandacaru Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Sequelas de 
paralisia infantil 
(poliomielite) 

52 

05 Cacto Pitaia Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Intelectual +Física 
(não soube informar 
precisamente) 

27 

06 Cacto lápis Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Física (não soube 
informar 
precisamente) 

26 

07 Cacto Melão Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Paraplégico – 
membros inferiores 

50 

08 Cacto Barril da 
costa 

Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Física (má formação 
do tórax) 

51 

09 Cacto Figo da 
índia 

Aluno de 
Agroindústria 

Masculino Esclerose cifose 18 

10 Cacto pedra Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Física (dificuldade 
de locomoção) 

30 

11 Cacto Macarrão Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Não soube informar 24 

12 Cacto vela AlunodeAgroindústria Masculino Não soube informar 21 

13 Cacto primavera Aluno do projeto 
mãos que ensinam 

Masculino Física (dificuldade 
de locomoção) 

20 

Fonte: Dados obtidos nas entrevistas com os sujeitos psquisados, (2020) 

 

Como podemos observar o quadro 03 (três) acima, pelo menos 08 (oito) dos 

sujeitos entrevistados almejam sua inclusão no mercado de trabalho, por isso a 

busca incessante na qualificação profissional. Já no que diz respeito aos sujeitos 

serem, na sua maioria do gênero masculino, não foi por não existir gênero oposto 

nos respectivos cursos e sim, por não recebermos o retorno de aceite nos convites 

para as entrevistas. 
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Sobre o projeto “Mãos que Ensinam” que capacitam as PCD’s que desejam 

entrar no mercado de trabalho é louvável tal iniciativa e ficam aqui os nossos 

agradecimentos, pelo belo projeto de incentivar à inserção desses sujeitos com 

deficiências no mercado de trabalho.  

A próxima parte do capítulo tem por objetivo expor o tratamento e a análise dos 

dados obtidos, objeto de estudo dessa investigação, relacionando a teoria com a 

prática observada. 

 

4.2 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a aplicação das entrevistas realizadas com os alunos, docentes, 

técnico-administrativos e o engenheiro civil, explicando o objeto de estudo dessa 

investigação, que é a acessibilidade arquitetônica como fator de oportunidade e 

igualdade para pessoas com deficiência no Instituto Federal Baiano - Campus 

Alagoinhas, iniciamos a análise das informações junto aos sujeitos, tomando por 

base o pilar desse estudo. 

Portanto, depois da coleta de dados, realizamos a transcrição das entrevistas 

a fim de sistematizar as informações, seguindo os objetivos propostos nesta 

investigação.  

Nesse sentido, a análise se direciona para a pergunta de pesquisa: A 

organização do espaço arquitetônico do IFBaiano – Campus Alagoinhas possibilita a 

acessibilidade de pessoas com deficiência? Mantivemos o foco da pergunta de 

pesquisa, uma vez que outros temas surgiram, contudo, não era o proposto do 

trabalho. 

A pesquisa emergiu com temas fundamentais construídos durante o processo 

de elaboração do projeto e com a experiência do pesquisador no seu lócus de 

trabalho, ou seja, a acessibilidade arquitetônica dentro da unidade de ensino do IF 

Baiano – Campus Alagoinhas. Posteriormente, com outras observações originadas 

no decorrer do estudo, contribuiu para a investigação. 

 

4.2.1 Sobre o mapeamento da estrutura física do IFBaiano – Campus 

Alagoinhas no que concerne a acessibilidade física 
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Com a transcrição das entrevistas, observações das fotográfias e utilização da 

técnica walkthrough, fizemos as devidas observações dos espaços a “olho nu”, no 

que diz respeito aos aspectos técnicos, estéticos, físicos e funcionais do ambiente. 

Assim, foi possível identificar as barreiras e obter dados com maior profundidade, 

identificando os anseios e obstáculos enfrentados pelos usuários naqueles espaços 

mapeados para permitir ao engenheiro civil maior segurança para descrever o 

relatório técnico e sugerir os novos projetos a serem criadas – “as built”, respeitando 

as normas contidas na NBR 9050 (ABNT, 2015). 

Com a utilização da técnica walkthroug, partimos caminhando da entrada 

principal do campus, seguindo posteriormente para o estacionamento, prédio 

administrativo, prédio pedagógico, finalizando o mapeamento no refeitório da 

unidade.  

Durante esse percurso, observou-se que, para que algumas plantas baixas não 

ficassem repetitivas dentro do projeto, foi colocada à mesma (quando necessário) 

apenas no início de cada mapeamento, para que não fosse necessário replicá-las 

diversas vezes, evitando tornar o produto (guia digital) cansativo para o leitor. Essa 

premissa partiu tanto para as plantas baixas atuais como para as plantas baixas 

feitas pelo cadista. 

Ainda, usufruídos dos benefícios trazidos pela técnica walkthrough, 

observamos no prédio pedagógico, que a estrutura física construída não 

acompanhava a planta baixa original, por exemplo, na estrada principal desse prédio 

a planta baixa estava de uma forma, enquanto no espaço físico já construído 

seguindo outro parâmetro. 

Logo na entrada principal a planta baixa do prédio pedagógico só mostrava um 

acesso, enquanto na verdade, fisicamente existem três: uma entrada com leve 

declínio, podendo ser utilizada por cadeirantes; uma entrada principal para 

pedestres e ainda outra entrada com escadas curtas, contendo três degraus em 

concreto. Assim, foi necessário reajustar a planta baixa para a realidade e incluir as 

propostas dos sujeitos entrevistados.  

Outro ponto importante a se destacar, é que no prédio pedagógico observamos 

a existência de piso tátil, dando certa mobilidade aos usuários com deficiência 

visual, contudo, ainda são necessários certos ajustes de acordo com a NBR 9050 

(ABNT, 2015), além da necessidade de sua aplicação (piso tátil) em outros espaços, 

como por exemplo, o andar de cima do mesmo prédio ainda não possui indicação de 
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piso no sentido dos bebedouros, sendo esse um possível obstáculo. Isso também foi 

perceptível no andar do térreo e no bloco do prédio administrativo. 

No prédio pedagógico, notamos também as adaptações nos banheiros para 

pessoas com deficiência e plataformas elevatórias, mas as escadas não têm 

identificações visuais nos degraus e nem sinais em braile nos corrimões já 

existentes. 

Sobre o prédio administrativo, segue os mesmos padrões do prédio 

pedagógico, contudo com menos acessibilidade arquitetônica por quase não ter 

identificado piso tátil nos vãos principais, isso praticamente em toda a estrutura do 

prédio e seus respectivos espaços. 

Sobre o que apontaram os sujeitos entrevistados: alunos, docentes e técnico-

administrativos, houveram pontos positivos e sugestões do que é necessário 

melhorar na estrutura física, como destaca o aluno Cacto Bola, dizendo que “ou 

melhora o acesso cem por cento pelo passeio para facilitar a circulação ou pela pista 

de passagem dos veículos”. Quando pergutei qual acesso ele mais utilizava, o 

mesmo poderou: 

 

Hoje eu uso o mesmo acesso das vias dos carros, mais não é bom não, 
pois tem umas canaletas de passagem de água da chuva, que se a gente 
não tiver cuidado, acaba predendo a cadeira ou muleta. O correto é pelo 
meio fio, mais as rampas ainda não dão acesso em todos os pontos por 
onde passamos, (CACTO BOLA). 

 

 

Fonte: O autor (2020) 
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O aluno Cacto Macarrão reforça a necessidade dos passeios permitir acesso 

aos diversos pontos do campus, destacando que: “quando uma rampa começa às 

vezes ela não permite a saída lá na frente e quando permite é necessário dar uma 

volta maior”. 

Nessa mesma análise, destaca o aluno Cacto Figo da Índia, pedindo mais 

rampas e corrimões na estrutura interna do campus.  

Um ponto positivo quase unânime relatado pelos sujeitos entrevistados é o fato 

do campus ter elevador. Eles destacaram que não veem isso em outros colégios, 

principalmente públicos dentro da região, trouxeram como relevante e um ponto forte 

da acessibilidade na unidade. Foi esclarecido por esse pesquisador durante as 

entrevistas, que o elevador na verdade é uma plataforma elevatória, tendo o mesmo 

objetivo, contudo, trabalha de forma mais lenta e seu tamanho, normalmente é 

reduzido, apropriados para usuários de cadeiras de rodas. 

Sobre os pontos necessários a serem melhorados, o servidor Cacto Cabeça de 

Frade; o aluno Cacto Primavera; o aluno Cacto Barril da Costa, o aluno Cacto Bola e 

o aluno Cacto Macarrão, alertam sobre a necessidade de sinalizar as escadas, pois 

já viram outros colegas com deficicência visual esbarrarem nas mesmas.  

Cacto Bola reforça a importância de se colocar mais rampas, principalmente no 

prédio pedagógico: “às vezes evitamos sair da sala, principalmente no caminho para 

a cantina, existem alguns obstáculos que precisam ser reparados e com urgência” 

(CACTO BOLA). 

Já o aluno Cacto Mandacaru, destaca que os “passeios não estão bons, tem 

alguns obstáculos, e é necessário corrimãos nas vias principais do IF”. O aluno 

Cacto Primavera, ainda chama a atenção na inclusão de mapa direcional ou, como 

conhecido, de mapa tátil, acompanhado do piso tátil externo. 

Para o aluno Cacto Barril da Costa, é importante fazer um projeto para colocar 

piso tátil em outras partes do prédio, seguindo a mesma linha de raciocínio do aluno 

Cacto Primavera, ainda reforçando a falta de corrimão na entrada do prédio 

administrativo do prédio pedagógico. 

Podemos observar durante a fala dos sujeitos, que seus anseios estão 

apoiados em pilares fundamentais da acessibilidade, como autonomia; de 

preferência fazer tudo sozinho, com conforto e com menor esforço fisíco possível e 

com a segurança para evitar acidentes. 
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Após compilar as observações dos sujeitos e repassar as informações ao 

engenheiro civil, para o parecer técnico dos ajustes necessários na infraestrutura, as 

alterações foram repassados ao profissional de desenho (cadista) para fazer as 

adaptações nas plantas baixas –“as built”, ilustrado em tamanho real (escala), como 

aquele espaço deveria ser projetado, respeitando as sugestões apontadas pelos 

sujeitos entrevistados, seus anseios e obstáculos enfrentados pelos usuários dentro 

da unidade e dos seus repectivos espaços. 

Para Lembi e Valques (2005), essas adaptações podem auxiliar na correção de 

aspectos negativos das edificações já realizadas e até na concepção coerente de 

projetos similares futuros, gerando conforto, satisfação, acessibilidade e maior vida 

útil nos edifícios construidos. 

 

4.2.2 As relações dos sujeitos com o uso dos espaços no IFBaiano – 

Campus Alagoinhas: viabilidades e as adversidades 

 

É elementar considerar que um ponto crucial na discussão da acessibilidade 

arquitetônica refere-se à garantia dos direitos e do acesso à informação. Falar sobre 

deficiência precisa fazer parte do cotidiano para deixar de ser um tabu que de 

alguma forma exclui um grupo de pessoas. 

Por isso a importância das entrevistas, aliada ao estudo exploratório para que 

pudéssemos investigar a percepção da comunidade interna: alunos, docentes e 

técnico-administrativos, sobre a acessibilidade arquitetônica na unidade, a opinião 

desses sujeitos e suas sugestões relacionados à acessibilidade arquitetônica, 

destacando as viabilidades e as adversidades. 

Um dos episódios observado por esse pesquisador durante a fala de 05 

(cinco) sujeitos foi quando perguntado sobre quais eram suas deficiências e estes 

não souberam responder, mesmo reconhecendo que as têm, como foi o caso do 

aluno Cacto Vela, quando disse: “Rapaz, eu não sei não”, ou quando afirmaram de 

forma genérica, sendo o caso do aluno Cacto Macarrão: “Tenho um problema na 

perna, mas não sei o nome não”, ou até quando ratifica o aluno Cacto Lápis: “Meu 

problema é na fala e no braço” disse com certa dificuldade. 

Desse modo, percebemos que esses sujeitos tiveram dificuldades em 

identificar suas deficiências físicas, de mobilidade e até mesmo, aparentemente, 
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intelectual, precisando obter melhor informações sobre a questão, seja através de 

um curso, orientação ou da intervenção do núcleo de apoio às pessoas com 

necessidades especificas – NAPNE, do campus.  

Sobre as relações dos sujeitos com o uso dos espaços dentro do IFBaiano de 

Alagoinhas, quando questionados sobre o que eles achavam que precisava 

melhorar na parte de acessibilidade arquitetônica, houveram 04 (quatro) afimações 

correlatas, onde destacaremos duas: 

 

As escadas não têm sinalizações nos degraus, dificulta pra gente 
que tem baixa visão, correndo risco de acidentes ou esbarrar em 
alguma pessoa (CACTO CABEÇA DE FRADE). 
 

Precisa colocar mais rampas, às vezes evitamos sair da sala, 
principalmente para chegar à cantina, pois o caminho tem alguns 
obstáculos dificultando o acesso (CACTO BOLA). 

 

 

Fonte: O autor (2020) 

 

Ou quando destaca o aluno Cacto Mandacaru que: “os passeios não estão 

bons, precisa melhorar as rampas e colocar corrimão em alguns lugares da 

unidade”. Nesse mesmo sentido destaca Cacto Melão que tem dificuldade de se 

locomover com os poucos ou nenhum corrimão encontrados nos trajetos que ele faz 

dentro do campus. 

O aluno Cacto Primavera ainda sugere: “coloca aquele negócio que tem na 

entrada dos bancos”. Quando pergunto do que se trata, depois de alguns minutos no 
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diálogo, descubro que ele se referia ao mapa tátil, onde as pessoas com deficiência 

visual podem se guiar nos espaços já construídos. 

Já o aluno Cacto Barril da Costa, salienta que: “às vezes fico com vergonha 

de todos os dias ter que pedir apoio a alguém”. Na mesma direção corrobora Cacto 

Figo da Índia: 

 

É ruim ficar incomodando, não nos sentimos descriminados aqui, não 
é isso. Mas é importante termos nossos espaços. Poder ir a um lugar 
a hora que quer, voltar a hora que quer, sem precisar alguém ficar te 
olhando, te perguntando: “você quer ajuda, o que você tem?” 
Incomoda as vezes. (CACTO FIGO DA ÍNDIA). 
 

 

Entendo que as barreiras físicas e sociais que as PCD’s se deparam é um 

problema de todos e acaba estigmatizando e separando os indivíduos, onde todos 

devem ser responsáveis em manter e compreender esses comportamentos, não 

devendo julgá-los, como vítimas do processo. A condição das pessoas com 

deficiência é um terreno prolífero para a discriminação em razão do afastamento em 

relação aos padrões intelectuais e físicos que se definem em função do que se 

considera falta, ausência ou impossibilidade, sendo baseado um aspecto ou atributo 

da pessoa, tornando a distinção uma exceção (SILVA, 2006). 

Corroborando com Sassaki (2010), os termos técnicos das deficiências não é 

uma mera questão sem importância, pois “em um país eivado de preconceitos, 

estereótipos e estigmas, é importantíssimo conhecermos as terminologias corretas”, 

ainda mais, de acordo com o Censo IBGE (BRASIL, 2010), quando estamos falando 

de 23,9% da população brasileira, que atualmente está estimada em 207 milhões de 

habitantes, necessita de algum tipo de acessibilidade e/ou mobilidade que facilitem 

sua locomoção no dia-a-dia. Desse total, o Censo IBGE (BRASIL, 2010) considera 

que 3,4% são pessoas com deficiência visual, 2,3% têm limitação motora e 1,4% 

são pessoas com deficiência intelectuais.  

Diante disso e de tudo até aqui que abordamos, ficam as reflexões das 

necessidades de se reforçar as ações internas de inclusão, principalmente as 

terminologias das deficiências para que essas pessoas não sejam excluídas do 

nosso convívio social. 
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Contudo, nas entrevistas realizadas não houveram apenas desafios, ao 

contrário, algumas falas foram marcantes para este pesquisador, como podemos 

observar na fala do aluno Cacto Bola, quando foi perguntado se ele gostava do 

espaço do IF e ele destacou que se sentia sempre acolhido dentro do IFBaiano – 

Campus Alagoinhas, e que aqui (referindo-se à instuição IFBaiano) era, sem dúvida 

alguma, sua segunda casa.  

Também quando perguntado ao aluno Cacto Macarrão, se ele (a) interagia 

com outros alunos com deficiência, ele respondeu: 

 

Sim! Aqui não, mas lá fora somos muitos discriminados, isso nos 
desmotiva, aqui a gente não vê isso, as pessoas nos abraçam, eu 
jamais quero ir embora, já é meu terceiro curso aqui. Fico esperando 
os dias de aula para vir pro IF. (CACTO MACARRÃO). 
 

 

Tais falas reforçam a importância das ações das polílicas de inclusão do 

IFBaiano que tentam, mesmo com limitações, dar o melhor suporte e assistência a 

todos os alunos sem distinção criando um ambiente solidário e inclusivo.  

Outro ponto bastante difundido nas falas dos sujeitos entrevistados foi quando 

perguntado se o campus precisava de mais rampas nos espaços externos, corrimão 

e piso tátil nos prédios existentes, foram dadas as seguintes respostas: 

 

Há a necessidade de se colocar mais rampas no prédio pedagógico, 
no refeitório, temos poucas rampas, temos poucos lugares com piso 
tátil, principalmente no prédio pedagógico, onde a gente mais 
frequenta, por ser o bloco de sala de aula (CACTO BOLA). 
 

 

Ainda sobre o assunto, o aluno Cacto Lápis complementa que falta piso tátil 

no percurso da cantina, “a gente quer usar mais a cantina, mas alguns colegas tem 

dificuldade de chegar lá”.  
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Fonte: O autor (2020) 

 

O aluno Cacto Vela enfatiza a falta de corrimão em vários percursos da 

unidade: 

 

Aqui não tem corrimão, precisa colocar nas entradas dos prédios, 
subindo para o prédio pedagógico, na via principal da entrada do 
campus e na frente do administrativo, até uma cobertura seria 
importante para nos proteger da chuva (CACTO VELA). 

 

Desta forma, a acessibilidade e, conseqüente, a inclusão de pessoas com 

deficiência, em especial físicas ou com dificuldade de locomoção, dependem de 

ações realizadas por políticas públicas e da sociedade organizada. Nesse sentido, 

os aspectos arquitetônicos e estruturais são de relevância ímpar, pois estão 

relacionados ao direito de “ir e vir”, enquanto pré-requisito fundamental do direito à 

liberdade de locomoção debruçada na Constituição Federal, em seu art. 5º, alínea 

XV.  

Nessa lógica, não podemos nos desprender que quando alguém ou algum 

objeto impede a liberdade de circulação, há de se considerar uma transgressão de 

regra constitucional, pois se trata de direito expresso erga omnes9. 

Em face ao exposto, o IFBaiano – Campus Alagoinhas, ainda que tenha se 

esforçado e investido em ações para possibilitar o acesso à pessoas com deficiência 

                                                           
9Destaca que os efeitos de Lei ou ato atingem a todos os indivíduos de uma determinada população, 
organização para seus direitos de âmbito nacional. 
(https://www.direitonet.com.br/dicionario/exibir/899/Erga-omnes) 
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necessita ampliar o olhar da inclusão. As imagens realizadas “in loco”, bem como as 

observações realizadas pelo pesquisador e elencados no guia digital, evidenciam 

essa realidade. 

Foi perceptível ao longo desse estudo, que os sujeitos entrevistados almejam 

aquilo que são premissas básicas da acessibilidade arquitetônica como mais rampas 

e de forma adequadas, piso tátil, mapa tátil, corrimãos, sinalizações das escadas e 

passeios regulares para o tráfego das PCD’s, onde toda escola deveria ter, 

garantindo uma educação mais inclusiva para todos. 

Contudo, por mais que se percebam as deficiências em adaptações 

estruturais na unidade do IF Baiano – Campus Alagoinhas, é possível observar os 

esforços que tem sido feitos para com a inclusão. Isso ficou evidente na fala do 

servidor Cacto Cabeça de Frade, quando perguntado se a Instituição tem fomentado 

cursos para os funcionários para atender às pessoas com deficiência. Ouvi do 

mesmo de forma incisiva: 

 

O campus tem se preocupado com a acessibilidade, mesmo com as 
limitações técnicas e financeiras que temos. A gestão do campus não 
vem medindo esforços para alcançar a liberdade de locomoção à 
todos e que, mesmo a unidade sendo nova, encontra-se melhor que 
outras unidades mais antigas, no que diz respeito à acessibilidade 
arquitetônica, (CACTO CABEÇA DE FRADE). 
 
 

Ainda com o servidor Cacto Cabeça de Frade, buscou-se saber se na sua 

percepção quais seriam as dificuldades encontradas pela administração da unidade 

de Alagoinhas para promover uma maior acessibilidade arquitetônica. O servidor 

respondeu que:  

 

Olhe, pela experiência que tenho, ao vir de outra unidade, tenho 
convicção que é orçamento (falta de orçamento), além de projetos 
robustos, claros de acessibilidade. A gente tem dificuldade de 
encontrar empresas capacitadas em projetos de acessibilidade e 
quando acha, esbarra com o orçamento, pois são projetos 
específicos e ainda caros. (CACTO CABEÇA DE FRADE). 

 

A fala do servidor Cacto cabeça de frade fez-me profundas reflexões, uma 

vez que sou servidor da unidade e atuo também no apoio à gestão. É notório que as 

Universidades Federais e os Institutos Federais vêm sofrendo, paulatinamente com 
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cortes e contigenciamentos no orçamento, essas reduções, muitas das vezes são 

sentidas por toda a comunidade, uma vez que a unidade tende a manter as 

despesas necessárias para o bom funcionamento da máquina pública, deixando 

para trás, não porque quer, mas sim por sobrevivência os programas assistenciais e 

as políticas de inclusão, como é o caso da falta de projetos de acessibilidade 

arquitetônica e, conseguentemente, de orçamento, citados pelo servidor Cacto 

cabeça de frade. 

Outra fala marcante nas narrativas dos sujeitos pesquisados, foi quando o 

aluno Cacto Figo da Índia, afirmou que IFBaiano se preocupa também na 

higienização dos alunos com deficiência, ensinando-os e orientando-os com 

conceitos básicos, como por exemplo o cuidado com os pêlos e hábitos nas regiões 

corporais.   

Isso evidencia que a inclusão vai muito além da nossa imaginação, das 

nossas convicções, do nosso campo de atuação. Seguindo as premissas de Santos 

(2010), incluir é valorizar, sem diferenciar ou mesmo classificar como diferentes ou 

iguais. Inclusão é valorizar e promover a diversidade. 

Dessa forma, podemos observar a relevância educacional e social do 

IFBaiano – Campus Alagoinhas, não só na cidade, mais em todo o território do 

Estado da Bahia. Isso, mais uma vez, reitera a proposta e a importância desse 

estudo para todo o meio acadêmico e social, o quanto ele pode contribuir de forma 

significativa para que possamos colaborar na redução dos obstáculos arquitetônicos 

que limitam e dificultam a acessibilidade das pessoas com deficiência física e 

mobilidade reduzida. 

 

5. UM GUIA DIGITAL DE ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA 

 

Como o resultado da pesquisa apresentamos o guia digital como proposta de 

reestruturação dos espaços arquitetônicos do IFBaiano – Campus Alagoinhas, a 

partir das necessidades de acessibilidade arquitetônica dos usuários: alunos, 

docentes e técnico-administrativos, contendo instrumentos necessários para o 

Campus e, podendo ser utilizado pelas demais unidades no planejamento e 

execução dos processos de acessibilidade arquitetônica dentro das suas respectivas 

infraestruturas e particularidades.  
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O guia digital de acessibilidade arquitetônica tem o propósito de ser um 

elemento norteador dentro do campus Alagoinhas, podendo ser utilizado em outros 

campi, uma vez que o mesmo permitirá ter elementos necessários para execução e 

planejamento dos seus respectivos processos de acessibilidade arquitetônica. Por 

isso sua importância não só dentro da unidade do campus Alagoinhas, mas para 

suas demais unidades. 

Esse guia digital de acessibilidade arquitetônica terá sua extensão com base 

no arquivo PDF e ficando como sugestão de armazenamento aberto no servidor do 

IFBaiano à disposição de toda a comunidade acadêmica e qualquer outra Instituição 

que tenha interesse em consultar e/ou implantar as orientações. 

Além disso, pensando em uma maior comodidade, de maneira fácil e eficiente, 

atendendo ainda mais ao foco da inclusão desse trabalho, incluímos para o leitor 

dentro do guia digital, um botão para ampliação dos projetos criados, permitindo 

assim a interação e a identificação dos espaços pelos usuários, podendo também 

baixá-los, caso julgue necessário.  

Também foi possível incluir no guia digital, um plug-in de fala gratuito da 

empresa "nextUp-scansoft " (SAPI 5), em sintonia com o aplicativo adobe reader - 

DC, também gratuito, para leituras de áudios, auxiliando os usuários, em especial, 

as pessoas com deficiência visual. 

O guia digital de acessibilidade arquitetônica está estruturado da seguinte 

maneira: capa do guia com uma foto de um aluno na entrada principal da unidade; a 

contra capa com amenção dos colaboradores e apoio; o contexto da investigação 

onde abordamos a origem desse guia; O IFBaiano - Campus Alagoinhas, onde 

esperamos que o guia seja implantado. Em seguida, temos o item das orientações 

técnicas que foi elaborado tomando por base as sujestões dos sujeitos 

entrevistados, as recomendações do engenheiro civil e as fotos da unidade, o que 

resultou nos novos “as built”, ou seja, no novo projeto de acessibilidade arquitetônica 

do campus. 

 

Figura 06 – modelo do guia digital 
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Fonte: O autor (2020) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa parte do trabalho constitui-se um momento laborioso de tentar 

harmonizar em poucas linhas o que foi possível entender e aquilo que deixou 

indagações, necessitando desde um possível retorno ao campo ou apenas o desejo 

de aprimorar ainda mais as análises a partir do objetivo aqui proposto: analisar se o 

espaço arquitetônico do IFBaiano Campus de Alagoinhas está estruturado para 

garantir a acessibilidade física dos seus alunos, docentes e técnico-administrativos 

com necessidades específicas. 

Os desafios dessa pesquisa em criar, possibilitar a elaboração de um guia 

digital como proposta de restruturação dos espaços arquitetônico do IFBaiano – 

Campus Alagoinhas, a partir das necessidades específicas de acessibilidade física 

para os seus usuários,  possibilitou que eu, como pesquisador projetasse e 

executasse etapas de tecnologia da informação específicas à minha formação 

profissional, que é a de analista de sistemas, mas com propósitos voltados para a 

área educacional, em especial a acessibilidade arquitetônica. 

Como foi dito nessa pesquisa, o Censo IBGE (BRASIL, 2010), destaca que 

23,9% da população brasileira necessita de algum tipo de acessibilidade e/ou 

mobilidade que facilite sua locomoção e, dentro dos espaços do IFBaiano - Campus 

Alagoinhas, isso não é diferente. Ainda é necessário ampliar o olhar na busca das 

oportunidades iguais, de acesso aos locais e autonomia para todos os seus 

usuarios. 

As pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida, infelizmente, 

ainda encontram-se à margem da sociedade por não terem, na prática, do ponto de 

vista da acessibilidade arquitetônica, assegurado seu direito de “ir e vir”, ponto 

crucial para que os PCD’s sintam-se com liberdade, autonomia e individualidade.  

É lamentável, que as pessoas com alguma deficiência, ainda necessitem em 

pleno século XXI de auxílio de terceiros para se locomoverem em qualquer espaço 

físico.   

O estudo proposto abordou a acessibilidade arquitetônica como solução 

indispensável visando à construção de uma Instituição Federal de Ensino (IFBaiano- 

Campus Alagoinhas) efetivamente inclusiva para os alunos e servidores com 

deficiência física ou mobilidade reduzida.  
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Verificou-se, nesse contexto, que ainda há muito a ser feito, ao se comprovar 

que na unidade de Alagoinhas, os banheiros, bebedouros, elevadores e outros 

espaços laborais são acessíveis, porém ainda há muitas mudanças a serem 

realizadas para que a unidade apresente efetivos ambientes voltados para a 

diversidade de necessidades apresentadas pelas pessoas com deficiência, podendo 

iniciar, tais ações e melhorias, estruturando e acrescentando nos espaços mais 

rampas, corrimãos e piso tátil, além de buscar fomentar mais cursos voltados para a 

temática de acessibilidade arquitetônica.  

Foi analisado e identificado que a acessibilidade no sentido mais amplo 

garante a possibilidade de ambiente de educação com mais qualidade. Tal 

característica deve abarcar não apenas salas de aula, mas também os espaços do 

entorno das instalações que recebem estudantes com deficiência, constituindo-se 

um caminho essencial para viabilizar, a essas pessoas o acesso à aprendizagem 

com autonomia e independência. 

Todavia, existem perspectivas nos dispositivos legais, regimentais e dentro do 

IFBaiano, no sentido de viabilizar melhorias no que diz respeito a acessibilidade 

arquitetônica, isso respalda os servidores e estudantes que necessitam de 

adaptações, incentivos e apoio, em virtude de suas particularidades como pessoa 

com deficiência, apenas nesse cenário de condições democráticas e justas, podem 

os sujeitos se respaldar para pedir mais iniciativas de política de inclusão dentro da 

Instituição. 

A responsabilidade social do Instituto Federal Baiano afirma-se em seus 

diversos documentos oficiais, mas faz-se necessário que ela extrapole esse local e 

se transforme em ações efetivas.  

Nesse viés os administradores encontram dificuldades e limites orçamentários 

dados pela gestão de governo para sua efetiva institucionalização, contudo, com a 

fala de alguns sujeitos é evidente que esses gestores do IF Baiano não se mostram 

abatidos diante de tal conjuntura, indicando possibilidades para a superação das 

barreiras de acessibilidade arquitetônica. 

Nas diversas leituras sobre outras pesquisas ao longo dessa caminhada, 

pudemos identificar a importância da participação do Estado na gestão e 

implementações de políticas públicas de acessibilidade arquitetônica, buscando a 

inclusão do individuo na sociedade.  
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Para que haja efetividade a inclusão dessas pessoas nas Instituições de 

Ensino Superior, estas devem oferecer aparelhamento, no sentido de oferecer ao 

corpo técnico e docente recursos tecnológicos e estruturais que facilitem de forma 

contundente a vida de todos (as) eles que utilizam do espaço. 

É mister destacar a importância do preparo do corpo técnico e docente do 

campus na recepção dos alunos com deficiência, muitos em situações de 

vulnerabilidade econômica, familiar, e, em alguns casos com probabilidade de baixa 

auto estima.  

Nesse sentido, foi identificado que a unidade dispõe do Núcleo de 

Atendimento à Pessoa com Necessidade Específica – NAPNE, com servidores 

altamente qualificados, dispondo no corpo técnico: Assistente Social, Técnico em 

Assuntos Educacionais, Psicólogo, Pedagogos, Interpretes de Libras e Especialista 

no Atendimento Educacional Especializado - AEE, além de diversos outros cargos 

de apoio. 

Com isso, consideramos que os objetivos aqui preestabelecidos e definidos 

nessa pesquisa, foram satistatóriamente alcançados e esperamos que esse estudo 

possa colaborar de forma significativa com a unidade de ensino de forma a torná-lo 

um ambiente mais equitativo, proporcionando assim mais qualidade nos serviços 

que oferece para as PCD’s ou com mobilidade reduzida. 

Por fim, esperamos que os resultados encontrados possam auxiliar a (as) 

unidade (s) federais na implantação e busca de melhorias de acessibilidade 

arquitetônica em suas infraestruturas, pois é preciso ampliar o olhar para as 

diferenças, de modo a valorizar as particularidades de cada indivíduo. 
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APÊNDICE A  

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – ALUNO (A) 

 

 

Caro estudante, 
 

Essa entrevista faz parte de uma pesquisa tendo como tema: A acessibilidade 

arquitetônica como fator de oportunidade e igualdade para pessoas com deficiência 

no Instituto Federal Baiano – Campus Alagoinhas, é parte integrante para obtenção 

do título de mestre em Gestão e Tecnologia Aplicada a Educação, de suma 

importância para a conclusão da pesquisa do curso oferecido pela Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB). Sendo assim, peço seu apoio e empenho nas respectivas 

respostas, ficando livre, a qualquer momento para suspender a conversação. Na 

entrevista semiestruturada, tenho como interesse em saber como funciona sua 

autonomia de acessibilidade arquitetônica dentro do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas e suas experiências como aluno, 

frequentador e assíduo do nosso espaço. A entrevista deve durar aproximadamente 

15 minutos, tendo seus dados e nomes preservados não sendo revelados 

publicamente. Esperamos que você se sinta inteiramente à vontade para expressar 

suas opiniões, uma vez que essas respostas fazem parte de um banco de dados 

sobre a temática, que serão registradas e analisadas em conjunto e, de forma ética, 

comporá o escopo para a modelagem do Guia Digital em Acessibilidade 

Arquitetônica do Campus Alagoinhas. Na oportunidade, peço sua autorização para 

gravar a entrevista, em áudio. A gravação facilita meu trabalho, permitindo estar 

mais atento as suas respostas. 

 

NÃO É NECESSÁRIO QUE VOCÊ SE IDENTIFIQUE. 
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IDENTIFICAÇÃO DO (A) ALUNO (A): 

Nome: __________________________________________ 

Idade: __________________________________________ 

Sexo: Feminino ( ) Masculino ( )  

Tipo de deficiência: __________________________________________ 

Ano de acesso no IFBAIANO – Campus Alagoinhas:_______ 

 
SOBRE OCURSO 

Agroecologia ( ) 
Agroindústria ( ) 

Outros________________________________________ 

 
1. Quando você acessou o espaço do campus pela primeira vez, o que você 

notou no quesito acessibilidade arquitetônica? 

 

2. No que diz respeito à acessibilidade arquitetônica, qual você acredita ser 

prioritária para viabilizar a locomoção dentro desta Unidade de Ensino? 

 

3. Como funciona o seu deslocamento e acesso nas dependências da Unidade?  

 

4. Você conhece outras unidades do IF? Caso diga sim: relate como foi a sua 

experiência?  

 

5. Sobre o acesso a biblioteca do campus, você a frequenta?Tem dificuldade? 

Caso diga sim: quais são as dificuldades na acessibilidade arquitetônica? 

 

6. Na sua avaliação, o que você acha que precisa melhorar no aspecto 

daacesssibilidade arquitetônica dentro do campus? 

 

7. Qual a sua avaliação sobre a acessibilidade arquitetônica no campus de 

Alagoinhas? Como você interage com outros alunos com alguma deficiência? 
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APÊNDICE B 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA –SERVIDOR(A) 

 

 

Caro servidor(a), 
 

Essa entrevista faz parte de uma pesquisa tendo como tema: A acessibilidade 

arquitetônica como fator de oportunidade e igualdade para pessoas com deficiência 

no Instituto Federal Baiano – Campus Alagoinhas, é parte integrante para obtenção 

do título de mestre em Gestão e Tecnologia Aplicada a Educação, de suma 

importância para a conclusão da pesquisa do curso oferecido pela Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB). Sendo assim, peço seu apoio e empenho nas respectivas 

respostas, ficando livre, a qualquer momento para suspender a conversação. Na 

entrevista semiestruturada, tenho como interesse em saber como funciona sua 

autonomia de acessibilidade arquitetônica dentro do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas e suas experiências como aluno, 

frequentador e assíduo do nosso espaço. A entrevista deve durar aproximadamente 

15 minutos, tendo seus dados e nomes preservados não sendo revelados 

publicamente. Esperamos que você se sinta inteiramente à vontade para expressar 

suas opiniões, uma vez queessas respostas fazemparte de um banco de dados 

sobre a temática, que serão registradas e analisadas em conjunto e, de forma ética, 

comporá o escopo para a modelagem do Guia Digital em Acessibilidade 

Arquitetônica do Campus Alagoinhas. Na oportunidade, peço sua autorização para 

gravar a entrevista, em áudio. A gravação facilita meu trabalho, permitindo estar 

mais atento as suas respostas. 

 

NÃO É NECESSÁRIO QUE VOCÊ SE IDENTIFIQUE. 
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IDENTIFICAÇÃO DO (A) SERVIDOR (A): 

Nome: __________________________________________ 

Idade: __________________________________________ 

Sexo: Feminino ( ) Masculino ( )  

Tipo de deficiência: __________________________________________ 

Ano de acesso no IFBAIANO – Campus Alagoinhas:_______ 

 
1. Quanto tempo você trabalha no IFBaiano – Campus Alagoinhas? Já trabalhou 

em outras unidades? 

 

2. Em qual setor você trabalha? 

 

3. Já exerceu cargos no IFBaiano ou na Unidade que trabalha? Se sim, quais? 

 

4. Durante sua vida laboral, quais foram suas dificuldade em relação à 

acessibilidade arquitetônica dentro do campus? 

 

5. A Instituição tem fomentado cursos para funcionários para atender as 

pessoas com deficiência? Você saberia identificar algum? 

 

6. A Instituição tem algum núcleo que atenda as pessoas com deficiência ou dê 

suporte nas questões de acessibilidade, sendo ela arquitetônica ou não? 

 

7. Você teria como mapear as dificuldades encontradas na rotina do seu 

trabalho? E qual foi a solução que você achou? 

 

8. Você tem conhecimento se a unidade tem algum projeto para reforma para 

facilitar a circulação de pessoas com deficiência? 

 

9. Quais sugestões você daria para melhorar a estrutura física dos estudantes e 

servidores com mobilidade reduzida dentro do espaço do campus? 

 

10.  Na sua concepção, quais são as dificuldades que a administração enfrenta 

para promover a acessibilidade arquitetônica na unidade? 
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APÊNDICE C 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – ENGENHEIRO (A) 

 

 

Caro engenheiro (a), 
 

Essa entrevista faz parte de uma pesquisa tendo como tema: A acessibilidade 

arquitetônica como fator de oportunidade e igualdade para pessoas com deficiência 

no Instituto Federal Baiano – Campus Alagoinhas, é parte integrante para obtenção 

do título de mestre em Gestão e Tecnologia Aplicada a Educação, de suma 

importância para a conclusão da pesquisa do curso oferecido pela Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB). Sendo assim, peço seu apoio e empenho nas respectivas 

respostas, ficando livre, a qualquer momento para suspender a conversação. Na 

entrevista semiestruturada, tenho como interesse em saber como funciona sua 

autonomia de acessibilidade arquitetônica dentro do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas e suas experiências como aluno, 

frequentador e assíduo do nosso espaço. A entrevista deve durar aproximadamente 

15 minutos, tendo seus dados e nomes preservados não sendo revelados 

publicamente. Esperamos que você se sinta inteiramente à vontade para expressar 

suas opiniões, uma vez queessas respostas fazemparte de um banco de dados 

sobre a temática, que serão registradas e analisadas em conjunto e, de forma ética, 

comporá o escopo para a modelagem do Guia Digital em Acessibilidade 

Arquitetônica do Campus Alagoinhas. Na oportunidade, peço sua autorização para 

gravar a entrevista, em áudio. A gravação facilita meu trabalho, permitindo estar 

mais atento as suas respostas. 

 

 

NÃO É NECESSÁRIO QUE VOCÊ SE IDENTIFIQUE. 
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IDENTIFICAÇÃO DO (A) ENGENHEIRO (A): 

Nome: __________________________________________ 

Idade: __________________________________________ 

Campus de origem: _________________ 

Sexo: Feminino ( ) Masculino ( )  

Servidor do IFBaiano desde:__________ 

 

 
1. Qual o ano que o Sr.iniciou os trabalhos no IFBaiano – Campus Alagoinhas? 

 

2. Em qual tipo de trabalho o Sr. atua ou já atuou no campus? 

 

3. Além de projetos de engenharia civil, o Sr. já atuou no apoio aos projetos de 

acessibilidade em outras unidades? 

 

4.  Na sua percepção, quais são as maiores dificuldades para implantar esses 

projetos arquitetônicos no IFBaiano? 

 

5. Na sua concepção como o Sr. ver a unidade no quesito acessibilidade 

arquitetônica? 

 

6. Fazendo um mapeamento da entrada do campus, o que você acha que 

precisa ser melhorado, quais sugestões o Sr. daria, seguindo as premissas da 

NBR 9050:2015? 

 

7. Ao elaborar um mapeamento no prédio administrativo, no quesito 

acessibilidade arquitetônica o que o Sr acha que precisa ser melhorado quais 

sugestões daria, seguindo as premissas da NBR 9050:2015? 

 

8. Ao elaborar um mapeamento no estacionamento da unidade, no quesito de 

acessibilidade arquitetônica o que o Senhor acha que precisa ser melhorado, 

quais sugestões daria, seguindo as premissas da NBR 9050:2015? 
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9. Ao elaborar um mapeamento no prédio pedagógico, no quesito de 

acessibilidade arquitetônica o que o Sr. acha que precisa ser melhorado 

quais, sugestões daria, seguindo as premissas da NBR 9050:2015? 

 

10.  Ao elaborar um mapeamento no refeitório da unidade, no quesito de 

acessibilidade arquitetônica o que o Sr. acha que precisa ser melhorado, 

quais sugestões daria, seguindo as premissas da NBR 9050:2015? 
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APÊNDICE D 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO Eu, Robson de Souza 

Santos, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Gestão e Tecnologias 

Aplicadas à Educação (GESTEC), sob a orientação da professora Dr.ª Cláudia 

Paranhos de Jesus Portela, estou desenvolvendo uma pesquisa intitulada 

“Acessibilidade arquitetônica como fator de oportunidade e igualdade para 

pessoas com deficiência no Instituto Federal Baiano – Campus Alagoinhas”. O 

objetivo principal deste estudo consiste em investigar como a organização do 

espaço arquitetônico no IFBaiano – Campus Alagoinhas, possibilita a acessibilidade 

de pessoas com deficiência? Para tanto, gostaria de contar com sua participação 

que consistirá em responder asperguntasa serem realizadas, sob a forma de 

entrevista semiestruturada. As suas respostas não serão divulgadas de forma a 

possibilitar sua identificação, garantindo, assim, o total sigilo de seu nome na 

pesquisa. Você não receberá remuneração por essa entrevista, nem tampouco 

haverá danos, riscos ou ônus a sua pessoa. O benefício relacionado a sua 

participação será o de contribuir para o conhecimento científico na área educacional. 

Desde já agradeço sua atenção e me coloco à inteira disposição para maiores 

informações. Consentimento Pós-Informação 

Eu,_________________________________________, fui informado (a) e 

esclarecido (a) pelo pesquisador sobre o objetivo do referido estudo e qual será a 

minha participação. Por isso, concordo em colaborar com a investigação, estando 

totalmente ciente de que não haverá nenhum valor econômico, a receber ou a 

pagar, e que também poderei me recusar a participar ou retirar meu consentimento a 

qualquer momento da realização da pesquisa. 

Alagoinhas, ___ de__________ 2020.     

 

__________________________________ 

Assinatura do sujeito da pesquisa 

_______________________________                ________________________ 

          Robson de Souza Santos                Drª. Claudia Paranhos de Jesus Portela 

               Mestrando do GESTEC                     Orientador 
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APÊNDICE E – MODELO DO GUIA DIGITAL 
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ANEXO A 

CURSOS POR MODALIDADES E UNIDADES 

 

 

 

CURSOS MODALIDADE CAMPUS 

Agroecologia Integrado 

Alagoinhas 

Agroindústria Subsequente 

Ensino de ciências naturais e 

matemática 

Latu sensu 

Técnico em vendas EAD 

Técnico em agricultura Integrado 

Bom Jesus da 

lapa 

Técnico em agroecologia Integrado 

Técnico em informática  Integrado 

Técnico em agricultura Subsequente 

Técnico em informática Subsequente 

Engenharia Agronômica Graduação 

Educação Matemática Latu sensu 

Inovação Social Latu sensu 

Técnico em secretário escolar EAD 

Técnico em cozinha PROEJA 

Catu 

Técnico em agropecuária Integrado 

Técnico em alimentos Integrado 

Técnico em química Integrado 

Técnico em agrimensura Subsequente 

Técnico em agropecuária Subsequente 

Técnico em operação e produção 

de petróleo 

Subsequente 

Licenciatura em química Latu sensu 

Tecnólogo em análise e 

desenvolvimento de sistemas 

Graduação 

Especialização em educação 

científica e popularização das 

Latu sensu 
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ciências 

Mestrado profissional em 

educação profissional e 

tecnológica 

Stricto sensu 

Técnico em informática  Integrado 

Governador 

Mangabeira 

Técnico em agroindústria Integrado 

Técnico em cozinha PROEJA 

Integrado Agropecuária  Subsequente 

Integrado em alimentos Subsequente 

Técnico em manutenção e suporte 

em informática 

Subsequente 

Técnico em secretária escolar EAD 

Técnico em meio ambiente EAD 

Técnico em segurança do trabalho EAD 

Técnico em serviços públicos EAD 

Técnico em administração EAD 

Técnico em agroindústria Integrado 

Guanambi 

Técnico em agropecuária Integrado 

Técnico em informática para 

internet 

Integrado 

Técnico em informática PROEJA 

Técnico em zootecnia Subsequente 

Técnico em agricultura Subsequente 

Bacharelado em Engenharia 

Agronômica 

Graduação 

Licenciatura em química Graduação 

Tecnologia em agroindústria Graduação 

Tecnologia em análise e 

desenvolvimento de sistemas 

Graduação 

Especialização em ensino de 

ciências naturais e matemática 

Latu sensu 

Mestrado profissional em 

produção vegetal no semiárido 

Stricto sensu 
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Técnico em agroindústria Integrado 

Itaberaba Técnico em meio ambiente Subsequente 

Técnico em agropecuária Subsequente 

Técnico em agropecuária Integrado 

Itapetinga 

Técnico em meio ambiente Integrado 

Técnico em agropecuária Subsequente 

Técnico em alimentos Subsequente 

Técnico em manutenção e suporte 

em informática 

Subsequente 

Bacharelado em sistema de 

informação 

Graduação 

Licenciatura em letras Graduação 

Especialização em ensino de 

ciências naturais e matemática 

Latu sensu 

Leitura e produção textual aplicada 

à educação de jovens e adultos 

Latu sensu 

Técnico em secretária escolar EAD 

Técnico em agropecuária Integrado 

Santa Inês 

Técnico em alimentos Integrado 

Técnico em zootecnia Integrado 

Técnico em informática Subsequente 

Licenciatura em ciências 

biológicas 

Graduação 

Licenciatura em geografia Graduação 

Bacharelado em zootecnia  Graduação 

Técnico em agropecuária Integrado 

Senhor do Bomfim 

Técnico em zootecnia Subsequente 

Técnico em informática Subsequente 

Técnico em alimentos Subsequente 

Técnico em agrimensura Subsequente 

Licenciatura em ciência da 

computação 

Graduação 

Licenciatura em ciências agrarias Graduação 
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Especialização em 

desenvolvimento sustentável no 

semiárido com ênfase em recurso 

hídricos 

Latu sensu 

Metodologia do ensino de química 

e física 

Latu sensu 

Técnico em Administração EAD 

Técnico em meio ambiente EAD 

Técnico em segurança do trabalho EAD 

Técnico em serviço público EAD 

Técnico em agente comunitário de 

saúde 

EAD 

Técnico em alimentação escolar EAD 

Técnico em eventos EAD 

Técnico em transações 

imobiliárias 

EAD 

Técnico em hospedagem EAD 

Técnico em agroecologia Integrado 

Serrinha 

Técnico em agroindústria PROEJA 

Técnico em agropecuária Subsequente 

Técnico em secretária escolar EAD 

Tecnologia em gestão de 

cooperativas 

Graduação 

Licenciatura em ciências 

biológicas  

Graduação 

Inovação Social Latu sensu 

Educação do campo Latu sensu 

Técnico em administração Integrado 

Teixeira de Freiras 

Técnico em agropecuária Integrado 

Técnico em florestas Integrado 

Técnico em hospedagem Subsequente 

Técnico em florestas Subsequente 

Técnico em agropecuária Subsequente 
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Técnico em administração Subsequente 

Bacharelado em engenharia 

agronômica 

Graduação 

Técnico em secretariado escolar EAD 

Técnico em guia de turismo Integrado 

Uruçuca 

Técnico em informática Integrado 

Técnico em Agrimensura Subsequente 

Técnico em Agropecuária Subsequente 

Técnico em Alimentos Subsequente 

Gestão de turismo Graduação 

Agroecologia Graduação 

Engenharia de alimentos Graduação 

Desenvolvimento regional e 

sustentável 

Latu sensu 

Ciência e tecnologia de alimentos 

com ênfase em cacau e chocolate 

Latu sensu 

Educação científica e cidadania Latu sensu 

Técnico em vendas EAD 

Técnico em agroecologia Integrado  

Valença 

Técnico em Agropecuária Integrado 

Técnico em meio ambiente  Subsequente 

Técnico em Agropecuária Subsequente 

Técnico em segurança do trabalho EAD 

Técnico em logística  EAD 

Técnico em Agropecuária Subsequente 
Xique-xique 

Técnico em meio ambiente  Subsequente 

 

Fonte: Tabela adaptada, retirada do sítio  do IFBaiano(2019). 
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ANEXO B 
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSUP - ANO 2012 
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ANEXO C 

AVISO CIRCULAR277/MEC/GM - BRASÍLIA, 08 DE MAIO DE 1996 
 

 

Magnífico Reitor  

 

A execução adequada de uma política educacional dirigida aos portadores de 

necessidades especiais possibilita que venham a alcançar níveis cada vez mais 

elevados do seu desenvolvimento acadêmico. É importante, por isto, registrar o 

esforço que as Instituições de Ensino Superior (IES) empreendem no sentido de 

adequar-se, estruturalmente, para criar condições próprias, de forma a possibilitar o 

acesso desses alunos ao 3º grau. Os levantamentos estatísticos no Brasil não têm 

contemplado o atendimento educacional aos portadores de deficiência, dificultando, 

assim, a exposição de dados sobre o número de alunos que concluem o 2º grau e o 

número daqueles que ingressaram no ensino superior. É, no entanto, elevado o 

número de solicitações – tanto dos pais, dos alunos portadores de deficiência, 

quanto das próprias Instituições de Ensino Superior – no sentido de que seja 

viabilizado o acesso desses candidatos ao 3º grau, razão pela qual o tema acesso e 

permanência do educando, portador de deficiência na Instituição de Ensino Superior 

está sendo objeto de estudos pela maioria das IES. A prática vem demonstrando 

que a operacionalização das estratégias já utilizadas necessitam de ajustes para 

que possam atender a todas as necessidades educativas apresentadas por esse 

alunado. Segundo análise dos especialistas, tais ajustes se fazem necessários em 

três momentos distintos do processo de seleção: -na elaboração do edital, para que 

possa expressar, com clareza, os recursos que poderão ser utilizados pelo 

vestibulando no momento da prova, bem como dos critérios de correção a serem 

adotados pela comissão do vestibular; - no momento dos exames vestibulares, 

quando serão providenciadas salas especiais para cada tipo de deficiência e a forma 

adequada de obtenção de respostas pelo vestibulando; - no momento da correção 

das provas, quando será necessário considerar as diferenças específicas inerentes 

a cada portador de deficiência, para que o domínio do conhecimento seja aferido por 

meio de critérios compatíveis com as características especiais desses alunos. 

Transmito a Vossa Magnificência, para conhecimento dessa Instituição, sugestões 

visando facilitar o acesso dos portadores de deficiência ao 3º grau, encaminhadas 
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que foram a este Ministério: - instalação de Bancas Especiais contendo, pelo menos, 

um especialista na área de deficiência do candidato; - utilização de textos ampliados, 

lupas ou outros recursos ópticos especiais para as pessoas com visão 

subnormal/reduzida; - utilização de recursos e equipamentos específicos para 

cegos: provas orais e/ou em Braille, sorobã, máquina de datilografia comum ou 

Perkins/Braille, DOS VOX adaptado ao computador. - colocação de intérprete no 

caso de Língua de Sinais no processo de avaliação dos candidatos surdos; - 

flexibilidade nos critérios de correção da redação e das provas discursivas dos 

candidatos portadores de deficiência auditiva, dando relevância ao aspecto 

semântico da mensagem sobre o aspecto formal e/ou adoção de outros mecanismos 

de avaliação da sua linguagem em substituição a prova de redação. 85 - adaptação 

de espaços físicos, mobiliário e equipamentos para candidatos portadores de 

deficiência física; - utilização de provas orais ou uso de computadores e outros 

equipamentos pelo portador de deficiência física com comprometimento dos 

membros superiores; - ampliação do tempo determinado para a execução das 

provas de acordo com o grau de comprometimento do candidato; - criação de um 

mecanismo que identifique a deficiência da qual o candidato é portador, de forma 

que a comissão do vestibular possa adotar critérios de avaliação compatíveis com 

as características inerentes a essas pessoas. Por oportuno, espero que essa 

Instituição possa, ainda, desenvolver ações que possibilitem a flexibilização dos 

serviços educacionais e da infraestrutura, bem como a capacitação de recursos 

humanos, de modo a melhor atender às necessidades especiais dos portadores de 

deficiência, possibilitando sua permanência, com sucesso, em certos cursos. Em 

anexo, encaminho cópia da Portaria nº 1793/94 (BRASIL, 1996) e do documento 

“Sugestões de Estratégias”, como orientação ao trabalho dessa Instituição, referente 

à matéria. Estou certo, Senhor Reitor, do empenho de Vossa Magnificência no 

sentido de continuar oferecendo condições aos deficientes para que possam 

enfrentar o vestibular com maior segurança. Assim, estaremos prestando mais um 

serviço educacional à comunidade.  

 

Atenciosamente,  

PAULO RENATO SOUZA 
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ANEXO D - FOTOS DE TODAS AS UNIDADES DO INSTITUTO FEDERAL 

BAIANO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alagoinhas 

Bom Jesus da Lapa 
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Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 

Catu 

Governador Mangabeira 

Guanambi 
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Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GLOBO G1 (2019) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Itaberaba 

Itapetinga 
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Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

Santa Inês 

Senhor do Bomfim 

Serrinha 
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Teixeira de Freitas 

Uruçuca 

Valença 

Fonte: IFBaiano (2018b) 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 

 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 

 

Fonte: IFBaiano (2018b) 
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Fonte: IFBaiano (2018b) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Xique - Xique 

Reitoria 

Fonte: JORNAL Valença Agora (2016) 

 


